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RESUMO 

 

Tendo em vista o crescimento das pesquisas relacionadas à inclusão na área de 

educação científica, percebemos que, entre a várias problemáticas investigadas, há 

uma lacuna que se refere ao distanciamento entre o contexto da pesquisa e a prática 

inclusiva nas escolas. A despeito disso, o ensino que a maioria das escolas oferece 

hoje somente fortalece o modelo de manutenção de medidas excludentes. Por outro 

lado, a formação de professores de ciências tem produzido uma demanda crescente 

por ações e pesquisas no viés da formação crítica de professores. À luz da Educação 

Dialógica Libertadora e da Teoria da Ação Comunicativa, este trabalho tem como 

objetivo compreender as dificuldades para constituir um grupo que pode ser 

qualificado como um Pequeno Grupo de Pesquisa (PGP), durante a preparação de 

uma sequência didática de caráter sociocientífico numa perspectiva de Educação 

Inclusiva de ciências e matemática do ensino médio público, numa sala de aula onde 

havia um aluno diagnosticado com Transtorno do Espectro Autista TEA. O PGP é um 

grupo de formação e a atuação dos professores, na interface escola-universidade, em 

que a comunicação se estrutura a partir do conceito de mundo da vida, de Jurgen 

Habermas. Mundo da vida é um contexto linguístico e pragmático em que ocorrem 

comunicações livres de coerções e distorções e em que a linguagem é concebida 

como médium linguístico em que ocorre o entendimento mútuo. Para nos 

aproximarmos da educação elegemos a pedagogia freiriana, entendida como 

interação entre educador e educandos pautada pelo princípio da busca de igualdade 

“por meio de que as práticas educativas desenvolvem-se a partir dos seguintes 

processos: o professor ao ensinar, aprende e, em contrapartida, o aluno ao aprender, 

ensina” (FREIRE, 1996). De forma amarrada com esse aporte teórico, assumimos 

uma concepção de inclusão fundamentada no princípio da valorização da diferença, 

pautada por um processo de ensino e aprendizagem com igualdade de oportunidades 

e por um processo formativo/educativo marcado pela interação sociocultural. Nosso 

contexto de investigação é caracterizado pela pesquisa do tipo participante, uma vez 

que nos dedicamos ao trabalho de preparação de uma sequência didática em um 

grupo de discussão dois professores   uma escola pública. Para a análise de dados, 

apoiamo-nos em Laurence Bardin. Nossos resultados apontam para dificuldades de 

constituição do PGP no sentido de que, a despeito da grande disposição e desejo para 

o trabalho coletivo dos participantes, os dados revelam pouco cuidado com a 



 

elaboração de objetos de pensamento comuns a todos participantes.  

 
Palavras-chave: Ensino de física; Ensino de Ciências; Ensino de Matemática; 

Inclusão escolar; Transtorno do Espectro Autista. 

 

 

 

 
ABSTRACT 

 

In view of the growth of research related to inclusion in the area of science education, 

we realized that, among the various issues investigated, there is a gap that refers to 

the distance between the context of research and inclusive practice in schools. Despite 

this, the education that most schools offer today only strengthens the model of 

maintaining exclusionary measures. On the other hand, the science teacher education 

has produced a growing demand for actions and research on the scope of critical 

education. In the light of Liberation Dialogical Education and the Theory of 

Communicative Action, this work aims to understand the difficulties of constituting a 

group that could be qualified as a Small Research Group (PGP), during the preparation 

of a public high school science and mathematics didactic sequence, in a classroom 

where there was a student diagnosed with Autism Spectrum Disorder (ASD). The PGP 

is a group for the formation and action of teachers, at the school-university interface, 

in which communication is based on the concept of the life world, by Jurgen Habermas. 

Life World is a linguistic and pragmatic context in which communications occur free of 

coercion and distortions and in which language is conceived as a linguistic medium in 

which mutual understanding occurs. In order to approach education, we chose 

Freirean pedagogy, understood as an interaction between educator and students 

guided by the principle of the search for equality “through which educational practices 

develop from the following processes: the teacher, when teaching, learns and, and, 

the student, when learning, teaches” (FREIRE, 1996). In line with this theoretical 

framework, we assume a conception of Inclusion based on the principle of valuing 

difference, guided by a teaching-learning process with equal opportunities and by a 

formative/educational process marked by sociocultural interaction. Our investigation 

context is characterized by participant research, since we are dedicated to the work of 

preparing a didactic sequence in a discussion group with two teachers in a public 



 

school. For data analysis, we rely on Laurence Bardin. Our results point to difficulties 

in constituting the PGP in the sense that, despite the great disposition and desire for 

collective work of the participants, the data reveal little care in the elaboration of objects 

of thought common to all participants. 

 

 

Keywords: Physics teaching; Science teaching; Mathematics teaching; School 

inclusion; Autistic spectrum disorder.
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APRESENTAÇÃO 

 
Desde o início da graduação me identifiquei com o campo educacional, o que 

ficou bem nítido para mim já no meu primeiro ano de faculdade, em 2012, quando tive 

que escolher entre Licenciatura em Física e Bacharelado em Física Biológica, optando 

pela primeira modalidade. Vale lembrar que se tratava da primeira turma de 

licenciatura, porque, até então, o curso era exclusivamente voltado ao bacharelado. 

Já no primeiro semestre pude participar do Programa Institucional de Bolsa de 

Iniciação à Docência (PIBID) da Licenciatura em Física, permanecendo nele por 

quatro anos, desenvolvendo, com muita dedicação, trabalhos em 3 escolas públicas 

da minha cidade, o que gerou grande aprendizado. Foi nessas escolas que me 

conheci e reconheci como futuro professor. 

Na gradução, duas experiências acabaram sendo decisivas para o 

desenvolvimento deste trabalho no mestrado: os dois primeiros anos no PIBID, 

desenvolvidos na Escola Estadual Monsenhor Gonçalves; e os dois últimos anos da 

graduação, em que realizei iniciação científica. 

De fato, o professor supervisor da primeira escola do PIBID nos acolheu e nos 

apoiou significamente, sempre nos dando grande liberdade para participar de suas 

aulas. Logo de começo, ficávamos assistindo a elas e, eventualmente, ajudando os 

alunos na resolução de exercícios. Com o tempo, nossa participação se ampliou em 

vários sentidos: da realização de experimentos físicos em sala de aula, da 

colaboração em feiras de ciências, da confecção de provas e, até mesmo, da 

condução de aulas de revisão do conhecimento ensinado por ele. Chegou um 

momento em que nos considerou aptos para, cada um de nós, assumir uma turma. 

Foi um arrepio só encarar minha própria turma com o professor lá me assistindo. 

Agradeço até hoje por ele ter proporcionado esta experiência. 

No penúltimo ano de graduação, em 2016, procurei um orientador da área da 

Educação em Física para desenvolver um projeto que seria meu Trabalho de 

Conclusão de Curso. Após diversas reuniões, ele me apresentou ao tema de inclusão. 

O desafio seria grande, pois eu seria o primeiro aluno dele e do campus a pesquisar 

o tema de inclusão na área de Física. Por conta deste ineditismo, iniciamos por uma 

revisão bibliográfica sobre o tema “o Ensino de Física para alunos com deficiência 
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visual e auditiva”, o que acabou se constituindo como tema do meu TCC, intitulado “As 

pesquisas sobre ensino de física para deficientes visuais e auditivos”, defendido no 

final de 2017. 

Essa particularidade de o tema inclusão ter sido uma sugestão de meu 

orientador de iniciação científica, e de, na época, eu tê-lo aceitado como desafio, 

ganhou novo sentido durante reuniões com a minha orientadora de mestrado. Lembro- 

me do que ela me disse que via, em minhas falas, um interesse grande no assunto, 

que ela gostaria de entender melhor. Foi depois dessa discussão que eu parei para 

pensar de onde isso tudo teria começado. 

No ensino médio, tive muita inquietação em relação a uma amiga de sala, 

quando, no 1° ano, minha turma foi surpreendida com uma aluna  com deficiência 

auditiva.  

Lembro-me do quanto ficamos amigos e do quanto a ajudei, pois, muitas vezes, 

ela não conseguia acompanhar o que o professor estava ensinando e pedia ajuda 

para os demais. Era de fato uma excelente aluna, que, às vezes, precisava de uma 

atenção especial de colegas e professores, mas não a tinha. Muitas vezes, não tirava 

nota em provas e era empurrada para o próximo ano. Hoje, o que me deixa  feliz a 

respeito disso é ver a excelente profissional na qual ela se tornou, motivo de orgulho 

para toda a família, pois ela nunca desistiu de seus sonhos.  

Essas reflexões no início do mestrado me levaram a perceber que o tema 

inclusão, meramente sugerido pelo meu orientador, fazia total sentido na minha vida! 

Não tenho palavras para descrever hoje o que isso tem significado na minha vida, 

sendo fundamental para a construção da minha identidade de professor de física. 

Quando decidi ingressar no mestrado, tendo como base essa experiências, 

propus como projeto de pesquisa o ensino de física para alunos que possuíam 

decifiencia visual e auditiva. Posteriormente, alinhamos com um professor da cidade 

de Ilha Solteira que trabalhava em uma turma do terceiro ano do ensino médio na qual 

estava inserido um aluno com deficiência auditiva. Nosso trabalho então tinha ficado 

intitulado como “A interação entre o pesquisador e o professor no contexto de uma 

aula de física para alunos que possuem deficiência auditiva”. Com isso estávamos 

interessado em compreender como a escola e o professor estavam enfrentando 

dificuldades relacionado com a abordagem de conteúdos para os alunos De inclusão.  

Porém, o professor da escola com quem eu pretendia trabalhar se afastou da 

turma, e, por isso, precisei mudar de escola. Optei por procurar uma escola em minha 
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cidade. Fui direto na primeira escola que participei do PIBID e me deparei logo com 

uma classe que possuía 2 alunos com deficiência intelectual. Conversei com a direção 

e com minha orientadora e decidi enfrentar novamente o desafio, mudando, então, o 

eixo temático do meu trabalho para “A interação entre o pesquisador e professor no 

contexto de uma aula de física para alunos que possuem deficiência intelectual”. 

Frente a isso, estamos interessados em uma metodologia voltada para 

pedagogia da inclusão, construída a partir da política da dialógica de Paulo Freire, que 

é uma pedagogia fundada na ética, no respeito à dignidade e à própria autonomia do 

educando. 

No ano de 2020 também realizei o meu estágio de docência na disciplina 

Estágio Supervisionado III do curso de Licenciatura em Física da UNESP/ Ilha Solteira, 

no qual desenvolvi a capacidade de refletir e discutir criticamente sobre a prática 

docente. Além disso, foram realizadas apresentações dialógicas de seminários, 

participações em grupos de trabalho, proposição de leituras, reflexões e adaptação de 

aulas teórico-práticas. Também, foram realizadas reuniões paralelas com os alunos 

da disciplina e orientação em trabalhos do conclusão de curso com os alunos       e a 

professora responsável pela disciplina. 

Portanto, o estágio me possibilitou a compreensão da importância e 

abrangência das práticas educacionais e me auxiliou a refletir sobre minha prática 

pedagógica. 
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INTRODUÇÃO 

 
Atualmente, identificamos um crescimento nas pesquisas relacionadas à 

inclusão escolar. Várias são as problemáticas investigadas, entre elas, aquelas 

relacionadas ao distanciamento entre o contexto da pesquisa e a prática pedagógica 

nas escolas. 

Do ponto de vista legislativo, a educação inclusiva visa permitir que todos os 

alunos, incluindo aqueles que possuem algum tipo de deficiência, frequentem as 

escolas comuns, da rede pública ou privada, permitindo sua convivência com os 

demais. Esta educação está prevista pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA 

– Lei n.º 8.069) e pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB – Lei No 9.394/96), 

que asseguram que os alunos com necessidades educacionais especiais tenham o 

direito à educação comum. Segundo o ECA, através de seu artigo 53, é assegurado 

a todos o direito à igualdade de condições para o acesso e a permanência na escola, 

e o atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de 

ensino. 

Com a multiplicidade de diferenças humanas, como: gênero, físicas, mentais, 

raciais, étnicas, culturais, religiosas, e tendo em vista a perspectiva política, 

econômica, social e cultural hegemônica dos nossos dias, Freire propõe uma 

concepção teórica da prática pedagógica na busca de se fazer face à opressão, a qual 

denominou de pedagogia do oprimido: 

 

[...] aquela que tem de ser forjada com ele e não para ele, enquanto homens 
ou povos, na luta incessante de recuperação de sua humanidade. Pedagogia 
que faça da opressão e de suas causas objeto da reflexão dos oprimidos, de 
que resultará o seu engajamento necessário na luta por uma libertação, em 
que esta pedagogia se fará e refará. (FREIRE, 1987, p. 32). 

 
 Nas escolas de Educação Especial, em particular, os alunos com 

Necessidades Educacionais Especiais foram privados do convívio social aberto, por 

serem denominados “diferentes”. Perante a isso, perderam o direito à sua autonomia 

intelectual, o que significa que rompeu-se a relação entre os seres humanos, que
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passaram a ser classificados como normais e anormais, caracterizando-se assim, 

também entre eles, a relação opressor-oprimido. 

Existe uma complexidade em relação ao diagnóstico de pessoa que tem 

deficiência intelectual, ainda mais quando são crianças (BRASIL, 2005, p.14). O 

diagnóstico é um assunto que engloba vários outros aspectos, pois é interpretado pela 

sociedade como estigmatização, de modo que, infelizmente, muitas pessoas sofrem 

preconceitos por muitas outras pessoas que desconhecem a sua realidade. 

De fato, percebe-se que a cultura contemporânea carrega muitos pré-conceitos 

e pré-julgamentos contra pessoas com deficiência. Desde os primórdios, as pessoas 

identificadas pelas outras com alguma deficiência já eram excluídas (GUGEL, 2007). 

Uma dificuldade particular do campo educacional a ser enfrentada é o escasso 

conhecimento e compreensão por parte dos familiares e professores que acompanham 

o aluno desde a escola, o que  é agravado pela situação de opressão naturalizada 

dentro das próprias salas de aula. 

De acordo com Grossman (1997) toda criança com deficiência intelectual deve ser 

inserida na sociedade como qualquer outra. Atentos a isso, há em certa medida 

atendimentos especializados para algumas crianças, para que possa lhes ser 

proporcionado condições e liberdade para construir a sua inteligência dentro dos 

recursos que é disponibilizado para ele, fazendo que este seja capaz de produzir seu 

próprio significado e conhecimento (GROSSMAN, 1997). 

Dentro deste quadro, a educação inclusiva é de extrema importância para toda 

a sociedade, tanto para as  crianças com deficiência como para as 

sem,  na medida em que é extremamente necessário o convívio social destas, de mod

o que a a realidade das crianças estigmatizadas possa ser compartilhada e 

compreendida por um número cada vez maior de pessoas. 

Nesse sentido, elegemos como um pilar fundamental para este trabalho a 

pedagogia freirena, uma concepção educacional entendida como interação entre 

educador e educandos pautada pelo princípio da busca de igualdade “por meio de que 

as práticas educativas desenvolvem-se a partir dos seguintes processos: o professor 

ao ensinar, aprende e, em contrapartida, o aluno ao aprender, ensina” (FREIRE, 1996). 

Uma escola promotora de inclusão é construída por meio de um processo de 

humanização dos alunos e do mundo, criando condições necessárias para que os 

alunos, com necessidades especiais ou não, conquistem o direito de apropriação e 

reconstrução cultural. Com isso, de acordo com Paulo freire (2005, p.79): 
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[...] o educador problematizador refaz, constantemente, seu ato cognoscente, 
na cognoscibilidade dos educandos. Estes, em lugar de serem recipientes 
dóceis de depósitos, são agora investigadores críticos, em diálogo com o 
educador, investigador crítico, também estão inseridos. 
 

A pedagogia da inclusão construída a partir da política e da dialogia de Paulo 

Freire é uma pedagogia fundada na ética, no respeito à dignidade e à própria 

autonomia do educando (COSTA, 2011). 

Esta pedagogia libertadora pode ser interpretada em uma concepção de 

homem  como sujeito histórico, fundamentada no princípio de que a diferença é uma 

característica que compõe a diversidade humana. Assim, os seres humanos possuem 

diferentes níveis de desenvolvimento, seja ele físico, sensorial e intelectual. Esses 

fatores definem cada um de nós como seres singulares, capazes de aprender, com 

autonomia para interagir, participar e promover transformações sócio-políticas nas [...] 

“estruturas sociais, econômicas, em que se dão as relações de poder e se geram as 

ideologias” (FREIRE, 2001, p. 8). 

Decorrentemente do acima colocado, um segundo passo que demos foi o de 

tomar o paradigma freiriano também como aporte fundamental para a formação de 

professores. Para Paulo Freire,” se a educação sozinha não transforma a sociedade, 

sem ela tampouco a sociedade muda” (FREIRE, 2000, p.67). Quem participa da 

transformação do mundo é, acima de tudo, “alguém comprometido que luta com 

esperança, pois, esperança sem luta é ingenuidade e luta sem esperança é frívola 

ilusão” (GADOTTI, 2007, p.25). 

Demo (1994) auxilia-nos para compreender essa necessidade de “transformar 

o mundo”. Segundo ele, uma pessoa politicamente pobre não possui referências 

culturais, e por conta disso, é muito fácil de ser manipulado pelas classes dominantes 

na sociedade, quer em âmbito local, quer em âmbito global. O autor caracteriza nossa 

era como sendo a do analfabetismo funcional e social, dominada, no âmbito global, 

pela rapidez da comunicação audiovisual que acaba por banalizar a cultura e servir, 

sob influência da ideologia neoliberal, de anestesia espiritual para muitos, entretendo- 

os com questões sociais menos importantes. 

O professor, ao ter consciência de que educar é construir conhecimentos sobre 

o mundo por meio do diálogo com os educandos (FREIRE, 2006), o que implica que 

não vai se ater a reproduzir informações, o que significa dizer que não vai se resumir 

a repassar saberes e fazeres descontextualizados, com visão reducionista, 
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contribuindo para a manutenção e conservação das relações sociais verticalizadas e 

excludentes, tão presentes ainda tantas décadas depois da Pedagogia do Oprimido. 

Assim, os professores precisam ter consciência de que as instituições públicas 

também devem responder a interesses públicos e que o discernimento entre 

interesses públicos e privados é imperativo para que as adesões sejam fruto de 

reflexões e não de banalizações ou ativismos incentivados em causa própria. É certo 

que o professor seja apaixonado pelo seu ofício e que tenha sede de mudança e não 

de poder, porém é necessário que ele se torne um profissional com uma sólida 

formação, um aprendiz permanente que saiba organizar a aprendizagem, 

evidenciando tolerância e coerência no seu compromisso (MARINHO, 2018). 

É importante salientar que quando falamos na temática da autonomia, 

lembramos de Paulo Freire, quando nos remetemos a refletir primeiramente sobre os 

saberes necessários ao docente rigoroso metódico e comprometido com a prática 

pedagógica contemporânea. Entre elas, a busca pela formação continuada, a 

capacidade de saber trabalhar em equipe, a ética e a postura profissional e a 

importância da iniciação científica, a pesquisa (SOUZA, 2014). 

Em particular, de acordo com Rozek (2010), o processo de formação de 

professores para a educação especial, tendo em vista um ambiente de inclusão 

escolar, requer movimentos de pensamento crítico acerca de suas intenções e ações 

pedagógicas. Com isso, entendemos que é fundamental fomentar o diálogo, entre 

professores e entre estes e a universidade, sobre a práxis docente, sabendo que, ao 

longo de sua vida, suas necessidades profissionais assumem novos contornos e 

possibilidades, de modo que este movimento é paralelo aos diferentes papéis que o 

indivíduo pode assumir durante sua vida. 

Além de Paulo Freire, conceitos de Jurgen Habermas são considerados como 

parte do nosso referencial teórico. Ao trazer sua contribuição teórica para 

entendimento da prática discursiva, no pano de fundo, consideramos elementos 

centrais da Teoria da Ação Comunicativa que nos ajudam na nossa aproximação da 

formação docente, mais especificamente sobre a identificação das possíveis relações 

que os professores mantêm entre si que os levariam a agir de forma coerente com 

alunos e demaiscolegas, e que podem ser com o passar do tempo consolidadas nas 

escolas e na pesquisa acadêmica na forma de conhecimentoteóricos-pedagógicos. 

Na Teoria do Agir Comunicativo, Habermas concebe a sociedade moderna 

contemporânea como sendo constituída pelo mundo da vida e pelo sistema. O mundo 
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da vida caracteriza-se por um espaço de diálogo em que ocorre as comunicações que 

se orientam por um pressuposto: serem livres de coerções e distorções, em que a 

linguagem não é usada como instrumento de transmissão de informações e de 

dominação entre os seres humanos, mas como fala para o entendimento mútuo. Nas 

palavras Longhi (2005, p.16), “nós moramos na linguagem”. Dessa forma, esta 

desempenha um papel fundamental na construção do conhecimento e na 

compreensão do mundo. Baseado em Habermas, Mühl (2003) afirma que a linguagem 

permeia boa parte da ação humana, aquela que está inserida na prática social, na 

ação do sujeito no mundo e se porta como mediadora nas trocas intersubjetivas entre 

os entes sociais mediante avalidação e revalidação continua de regras sociais 

determinadas. 

A fim de abordar uma proposta teórica para a formação de professores de 

ciências e matemática na interface do agir comunicativo e as questões 

sociocientíficas, evidenciamos a necessidade da formação    continuada de professores 

para sua formação científica escolar de alunos da Rede Oficial de Ensino Básico. Da 

mesma forma, para estabelecer uma formação de alunos competentes 

comunicativamente, formação dos docentes também devem propiciar a capacidade 

necessária para que eles atuem argumentativamente. Ao recorrer a teoria do agir 

comunicativo, de Jurgen Habermas, para essa reflexão.  

Em termos de composição, os Pequenos Grupos de Pesquisa (PGP) são 

constituídos pelos professores da escola, pós-graduandos e/ou outros pesquisadores 

em educação científica e matemática. No caso dessa pesquisa foi composto por 

professores e pelo pós-graduando. Essa ampla participação acaba por incluir na 

discussão pessoas com diferentes idades, culturas, etnias, gêneros, posições 

socioeconômicas, anseios e capacidades, o que, sem dúvida alguma, constitui as 

condições de acesso dos professores e alunos a um vasto leque de ideias e ao seu 

exame crítico delas (APPLE; BEANE, 1997 apud ORQUIZA-DE CARVALHO, 2022). 

As questões sociocientíficas, por sua vez, surgiram no PGP para orientar 

discussões iniciadas por um professor da escola tendo em vista seu interesse de tratar 

de temas relacionados à pandemia do vírus Sars-CoV-2 em suas aulas. As questões 

sociocientíficas são valorizadas no cenário educacional pelo seu grande potencial 
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para a problematização da influência que a ciência e a tecnologia exercem na nossa 

sociedade contemporânea, orientando o desenvolvimento das sequências didáticas 

para o tratamento dos conteúdos disciplinares como para a construção de currículos 

locais. Nas palavras de Martínez- Pérez e Carvalho (2012, p. 729), a abordagem das 

questões sociocientíficas é uma “forma de tratar, na prática dos professores, temas 

como natureza da ciência e da tecnologia, raciocínio ético moral, reconstrução 

sociocrítica, ação responsável e sustentabilidade”. 

Assim sendo, as questões sociocientíficas apoiam-se em uma estrutura teórica 

que colabora com o desenvolvimento dos alunos diante de questões morais e 

científicas por meio de processos dialógicos vividos no contexto de sala de aula. 

Assim, são formadas por uma estrutura teórico-pedagógica baseada na formulação 

de questões controversas, que possibilita ampliar o desenvolvimento da 

argumentação e a compreensão sobre natureza da ciência e sobre as relações da 

ciência com outras áreas do conhecimento humano, a partir da consideração de 

situações da vida cotidiana atravessadas pela tecnologia, da divulgação científica pela 

mídia e de informações científicas. 

Para Bortoletto (2012), as questões sociocientíficas possibilitam desenvolver 

significativamente novas estratégias cognitivas, a aprendizagem dos conceitos 

científicos, ético e políticos, tendo mais capacidade de potencializar a racionalidade 

de modo mais amplo. Assim, esta racionalidade abrange não somente o viés 

instrumental, que tem importante papel na construção do conhecimento, mas também 

o viés moral, isto é, considera esses aspectos e sua importância para seleção dos 

melhores resultados para todos. 

Tendo a abordagem das QSC adentrado este trabalho em contexto da 

pandemia, por meio da fala um professor participante do PGP, é preciso esclarecer a 

grande influência dela na nossa pesquisa. Neste cenário, toda a estrutura social foi 

obrigada a se adequar, de modo que as empresas e instituições de ensino passaram 

a adotar o homeoffice e o trabalho remoto via videoconferências para aquelas 

atividades que podem ser realizadas à distância. No entanto, vale destacar que para 

os menos favorecidos, como autônomos, vendedores, população de baixa renda a 

realidade foi asseverada pela desigualdade e falta de acesso aos meios tecnológicos 

causando redução de salários ou perda total de renda e evasão escolar. 

O pandemia da Covid-19 pode ser inserida na perspectiva das QSC, na medida 

em que ela compõe o cenário da vida cotiana dos alunos e professores da, permitindo 
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assim a elaboração de uma estratégia de ensino para o tratamento contextualizado da 

ciência com forte conexão com a realidade. Assim, podemos reconhecer que, por ser 

o coronavírus uma pandemia de proporções elevadíssimas, ela tem singificativas 

consequências para a sociedade. Dessa maneira, se torna-se relevante evidenciar 

relações entre Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente (CTSA) nesse momento, 

uma vez que são demandas múltiplas áreas do conhecimento para sua compreensão, 

enfrentamento e superação. 

A questão da Covid-19 está presente na lógica da distribuição de riscos que 

acompanha a distribuição de riquezas (BECK, 2011) e a partir de seu agravamento a 

desigualdade do acesso de recursos necessários para enfrentar a pandemia. 

Diante dessa nova realidade complexa que se descortina nas escolas, 

voltamos nosso olhar para a atuação dos professores de Ciências e Matemática que 

têm alunos com deficiência em suas salas de aulas, enquanto discutem sobre a 

preparação e realização de uma sequencia didática, numa perspectiva teórico crítica, 

a qual não separa a atuação e a formação do professor. 

À luz da Educação Dialógica Libertadora e da Teoria da Ação Comunicativa, este 

trabalho tem como objetivo compreender as dificuldades para constituir um grupo que 

pode ser qualificado como um Pequeno Grupo de Pesquisa (PGP), durante a 

preparação de uma sequência didática de caráter sociocientífico numa perspectiva de 

Educação Inclusiva de ciências e matemática do ensino médio público, numa sala de 

aula onde havia um aluno diagnosticado com Transtorno do Espectro Autista TEA 

Este trabalho justifica-se porque é comum encontrarmos muitas alternativas sobre 

o ensino de Ciências e Matemática na perspectiva da educação inclusiva em 

congressos de ensino e revistas da área, mas que nem sempre são desenvolvidos em 

sala de aula. Estes materiais, impressos e digitais, surgem, então, como uma 

possibilidade para o ensino desse tópico curricular, apresentando propostas para os 

professores e para os licenciandos da área. 
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CAPITULO 1 – EDUCAÇÃO FREIRIANA 

 

 
Em sua obra, Paulo Freire discute a formação de educadores propondo 

conceitos nos quais seus pensamentos se entrelaçam no sentido de compreender a 

relação entre teoria educacional e prática docente como práxis, o que implica a 

reinvenção contínua de aspectos pedagogia freiriana na vida profissional dos 

professores. Ainda é possível afirmar que desde seus primeiros escritos, ele vai 

elaborando uma concepção sobre o fazer docente, dando ênfase a fundamentos 

políticos e filosóficos, construindo então um cenário para a compreensão da prática 

docente. 

A educação é permanente não porque certa linha ideológica ou certa posição 
política ou certo interesse econômico o exijam. A educação é permanente na 
razão, de um lado, da finitude do ser humano, de outro, da consciência que 
ele tem de sua finitude. Mais ainda, pelo fato de, ao longo da história, ter 
incorporado à sua natureza não apenas saber que vivia, mas saber que sabia 
e, assim, saber que podia saber mais. A educação e a formação permanente 
se fundam aí. (FREIRE, 1993a, p. 22-23) 

 

A reinvenção de aspectos da pedagogia freiriana devem ser marcadas pela 

presença de proposições e práticas que visavam à construção de uma educação que 

problematiza. Essa recriação de conceitos do legado precisa ser evidenciada pelas 

categorias de políticas e práticas. Assim, no âmbito do conceito de práxis, a 

reinvenção do pensamento freiriano significa a possibilidads de criar e recriar novas 

compreensões e ações, buscando manter, todavia, a precisão conceitual e a 

coerência com os fundamentos em sua pedagogia. 

A formação permanente como princípio para políticas, programas e práticas de 

formação de educadores deve se constituir em um compromisso ético a ser assumido 

por educadores críticos que desejam romper com o mito da neutralidade da educação 

e com a adaptação dos seres humanos a uma suposta vida em harmonia em uma 

sociedade marcada pela desigualdade. Significa pensar dentro da linguagem da 

possibilidade, em que o presente e o futuro podem ser criados e recriados, a partir de 

uma práxis social organizada coletivamente. 

Segundo Freire (2007), a educação é um processo que envolve busca, 

crescimento e, acima de tudo, formação sistemática intencional, moral e intelectual. 
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Esse processo apenas se torna efetivo a partir do contato entre seres humanos. 

Nessa perspectiva educar significa não só humanizar-se, mas também humanizar em 

comunhão, midiatizada pelo mundo. Para ele, “o homem só se faz homem em contato 

com outros homens” (FREIRE, 2007, p. 95-116). 

Nesse contexto, educar é um processo dialético que proporciona emancipação 

e deve estar sempre a favor dos excluídos ao longo da história, para que a força de 

um todo coletivo se faça de modo igualitário. Sem educação, a pedagogia é pura 

atividade mecânica, pois ela também é ciência da educação (MARINHO, 2018). 

Conforme Luzuriaga (1985, p.2), para Freire mesmo que relacionada com a 

filosofia, sociologia, psicologia e didática, a pedagogia não depende totalmente delas, 

pois também é uma ciência autônoma. Assim, essa educação pode ser considerada 

como utópica, no sentido de trazer consigo uma proposta clara de mantermos juntos 

no horizonte da prática educativa o ideal de um mundo assentado nos princípios da 

democracia e no desafio à exclusão de outros. Ela está fortemente pautada em um 

mundo em que todos os educandos possam desenvolver seu processo juntos na 

mesma escola, com igualdade de oportunidades. 

Segundo Freire (2000, p.8), “mudar é difícil, mas é possível e urgente”. Para os 

professores, cabe sempre o desafio de formar pessoas para transformar o mundo. 

Assim sendo, Paulo Freire é comprometido com a educação verdadeiramente crítica, 

progressista e promotora da libertação dos homens e mulheres já que não há 

democracia efetiva sem poder crítico. 

 

 
1.1 Conceitos Freirianos de Opressor e Oprimidos 

 
 

Freire trouxe conceitos de “opressor” e “oprimido”, os quais se implicam 

mutuamente segundo uma compreensão da sociedade atual em que o modo de 

produção capitalista que a demarca tem como resultado principal colocar os homens 

em luta por prestígio e ascensão social. Pode-se, certamente, fazer um paralelo entre 

conceitos de oprimidos e de opressores, uma vez que os oprimidos também são, em 

última análise, os próprios excluídos em busca da sua inclusão. Por ser dialético e por 

ser relativo às condições sóciopolíticas e históricas de um dado contexto, este processo 

dificulta e confunde a identificação dos grupos de excluídos, que por muitas vezes 

encontraram-se camuflados, por falsa sensação de não estarem sendo oprimidos, de 
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não estarem sendo excluídos. 

Paulo Freire enfatiza que as pessoas oprimidas estão impedidas da sua 

condição de “ser mais”, o que significa que, ao estarem presas às estruturas de 

dominação, não conseguem “desvelar o mundo”. Nas palavras dele, os oprimidos 

“introjetam a sombra dos opressores e seguem suas pautas, temem a liberdade” 

(FREIRE, 1987, p. 34). São manipulados por diversos meios (lideranças, educadores, 

religiosos, meios de comunicação), e “através de mil formas. Das mais duras às mais 

sutis. Das mais repressivas às mais adocicadas como o paternalismo” (FREIRE, 1987, 

p. 135).  

Além disso, ele se refere aos oprimidos como “um grupo mais genérico formado 

pelas massas conquistadas”, meros espectadores passivos, “alienados numa relação 

vertical” e “dominados por processos de manipulação” (FREIRE, 1987, p.30). O autor 

distingue aí também o que chama de “invasão cultural”, na medida em os oprimidos 

transformam a consciência recebida em “consciência hospedeirada consciência 

opressora”, não conseguindo romper com amarras reais, seja de ordem econômica, 

política, social, ideológica. Adotam a aderência ao opressor e assumem como suas 

as pautas dos opressores. Essa mediação opressores-oprimidos, conforme Paulo 

Freire, ocorre por meio da prescrição e “toda prescrição é a imposição de uma 

consciência à outra” (FREIRE, 1987, p. 34). Nesse sentido, destaca o autor: 

 

Os oprimidos, contudo, acomodados e adaptados, “imersos” na própria 
engrenagem da estrutura dominadora, temem a liberdade, enquanto não se 
sentem capazes de correr o risco de assumi-la. E a temem também, na 
medida em que lutar por ela significa uma ameaça, não só aos que a usam 
para oprimir, como seus “proprietários” exclusivos, mas aos companheiros 
oprimidos, que se assustam com maiores repressões. [...] Sofrem uma 
dualidade que se instala na “inferioridade” do seu ser. Descobrem que, não 
sendo livres, não chegam a ser autenticamente. Querem ser, mas temem ser. 
São eles e ao mesmo tempo são o outro introjetado neles, como consciência 
opressora. Sua luta se trava entre serem eles mesmos ou serem duplos. 
Entre se desalienarem ou se manterem alienados. Entre seguirem prescrições 
ou terem opções. Entre serem espectadores ou atores. Entre atuarem ou 
terem a ilusão de que atuam na atuação dos opressores. Entre dizerem a 
palavra ou não terem voz, castrados no seu poder de transformar o mundo 
(FREIRE, 1987, p 34-35). 
 

 
A libertação da realidade opressora e a superação da contradição 

opressor/oprimido ocorrem por meio da práxis, definida por Freire (1987, p. 38) como 

“reflexão e ação dos homens sobre o mundo para transformá-lo”, o que exige inserção 

crítica nessa realidade, para que haja o seu desvelamento e possibilite a ação 

https://www.redalyc.org/journal/684/68464195063/html/#redalyc_68464195063_ref6
https://www.redalyc.org/journal/684/68464195063/html/#redalyc_68464195063_ref6
https://www.redalyc.org/journal/684/68464195063/html/#redalyc_68464195063_ref6
https://www.redalyc.org/journal/684/68464195063/html/#redalyc_68464195063_ref6
https://www.redalyc.org/journal/684/68464195063/html/#redalyc_68464195063_ref6
https://www.redalyc.org/journal/684/68464195063/html/#redalyc_68464195063_ref6
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transformadora. De fato, não haveria ação humana se não houvesse uma realidade 

objetiva, um mundo como ‘não eu’ do homem, capaz de desafiá-lo; como também não 

haveria ação humana se o homem não fosse um ‘projeto’, um mais além de si, capaz 

de captar a sua realidade, de conhecê-la para transformá-la (FREIRE, 1987, p. 40). 

Nessa direção, compreendemos que a educação, na perspectiva da pedagogia 

do oprimido, não poderia ser praticada pelos opressores. Segundo Freire, “seria uma 

contradição se os opressores, não só defendessem, mas praticassem uma educação 

libertadora” (FREIRE, 1987, p. 41). Fica claro que a educação não pode ser neutra, 

pois ela nunca vai servir a todos numa determinada sociedade. Na perspectiva de uma 

sociedade hierárquica e desigual, percebemos que a educação vai favorecer 

mudanças na realidade e, portanto, ela vai ao sentido oposto daqueles que, sendo 

beneficiados por essa situação, desejam a sua manutenção. Para Paulo Freire, a 

educação deve servir à liberdade de todos aqueles e aquelas que se encontram em 

situação de opressão, em relação àquele - ou ao que - o faz ser oprimido. 

 
1.2 Educação Libertadora 

 
Na concepção de Freire, o professor e o aluno devem constantemente buscar 

uma relação de igualdade, na qual estabelecem uma relação dialógica entre educador 

e educando, em que as práticas devem ser desenvolvidas como um processo que o 

professor ao ensinar também aprende, e o aluno ao aprender também ensina. Essa 

construção de conhecimentos não poder ser autoritária, pois precisa se desenvolver 

baseando-se na autonomia do próprio educando e na valorização dos saberes 

adquiridos por eles. Dessa maneria, almeja-se uma escola promotora da inclusão de 

todos, aquela que cria as condições necessárias para que os educandos, possuindo 

ou não, necessidades especiais, conquistem a posição de sujeitos na apropriação e 

construção de conhecimentos. 

https://www.redalyc.org/journal/684/68464195063/html/#redalyc_68464195063_ref6
https://www.redalyc.org/journal/684/68464195063/html/#redalyc_68464195063_ref6
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(...) o educador problematizador refaz, constantemente, seu ato cognoscente, na 
cognoscibilidade dos educandos. Estes, em lugar de serem recipientes 
dóceis de depósitos, são agora investigadores críticos, em diálogo com o 
educador, investigador crítico, também. FREIRE (2005, p.79): 

 

Essa pedagogia é fundada na ética, respeito e autonomia do educando, 

configurando-se em um sonho sonhado pela comunidade humana, uma utopia, a qual 

precisa ser elaborada por meio da reinvenção da escola tradicional em uma escola 

que inclui todos os alunos. É importante ressaltar aqui que todos os seres humanos 

possuem suas diferenças, sejam elas físicas, sensoriais ou intelectuais, e todos eles 

necessitam ser reconhecidos pelo demais nas suas maneiras particulares de ser. 

Cada diferença entre nós seres humanos nos define como singulares, permitindo a 

construção do conhecimento e do bem comum, de modo que sejamos capazes de 

aprender, desenvover autonomia para interagir, participar, nos transformar e, ao 

mesmo, colaborar na transformação do mundo. 

Assim, a educação freiriana preza pela importância e pela necessidade de uma 

educação como prática da liberdade, tendo em vista a opressão exercida pelas 

“estruturas sociais, econômicas, em que se dão as relações de poder e se geram as 

ideologias” (FREIRE, 2001, p.8), uma educação como processo de mudança, 

problematizadora, contextualizada e dialógica, ou seja, uma educação transformadora 

que contribuiria para a efetivação da Educação Cidadã, autônoma, promotora da 

verdadeira inclusão social. Desse modo, entendemos que a proposta freiriana seja 

também de uma educação de inclusão escolar a partir do respeito a todas as culturas. 

Indo para muito além de apenas integrar pessoas nas instituições escolares, valoriza 

e respeita as minorias estigmatizadas ao longo dos anos em relação à raça, etnia, 

gênero, idade e especifidades do seu ser particular. Em outras palavras, não é só por 

meio de políticas de ações afirmativas ou estatutos que precisamos desencadear 

processos emancipatórios, mas também a partir de um forte e sólido embasamento 

intelectual, que permita verdadeiramente igualdade de oportunidades para todos. 
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CAPÍTULO 2. AÇÃO COMUNICATIVA 

 
A Teoria do Agir Comunicativo concebe a sociedade moderna contemporânea 

sendo constituída pelo mundo da vida e pelo sistema. Nesse capítulo, discorremos 

sobre o mundo da vida como um contexto simbolicamente estruturado em que a 

conversação está estritamente voltada para entendimento mútuo, possibilitando a 

reprodução cultural e a reprodução social da vida humana. Em outros palavras, é um 

contexto linguístico e pragmático em que ocorrem comunicações livres de coerções 

e distorções, em que a linguagem não é usada como instrumento de transmissão de 

informações e de dominação entre os seres humanos, mas exclusivamente com 

vistas ao entendimento mútuo. Nas palavras de Longhi (2005, p.16), “nós moramos 

na linguagem”. Dessa forma, ela desempenha um papel fundamental na construção 

do conhecimento e na compreensão do mundo. Mühl (2003) afirma que: 

 

a linguagem permeia boa parte da ação humana, aquela que está 
inserida na prática social, na ação do sujeito no mundo e se porta como  
mediadora nas trocas intersubjetivas entre os entes sociais mediante a 
validação e revalidação contínua de regras sociais determinadas. (MÜHL, 
2003) 

 

Segundo Habermas (2012), o mundo da vida, como estruturador da linguagem 

do cotidiano composto pelas esferas da cultura, da sociedade e da personalidade. A 

esfera da cultura se estrutura pelo estoque (ou reserva) de saber, no qual os 

participantes da comunicação buscam possíveis interpretações no momento em que 

passam a se entender sobre algo no mundo. Isso certamente ecoa com a definição 

de diálogo, de Paulo Freire, cujo significado é “o encontro dos homens para pronunciar 

o mundo” (FREIRE, 2006, p.90). Por sua vez, a esfera da sociedade se estrutura por 

meio das ordenações legítimas das interações sociais que se estabelecem entre os 

entes da comunicação em sua atuação nos grupos sociais, garantindo a solidariedade. 

Por fim, a esfera da personalidade se estrutura pelo contínuo aprimoramento de um 

conjunto de competências que promove ao sujeito a capacidade de falar e agir, quando 

este está inserido e participando de processos de entendimento, podendo afirmar sua 

identidade e autodeterminar suas formas particulares de vida. 

Assim sendo, não é somente no campo semântico dos conteúdos simbólicos 

que os atos comunicativos se realizam, mas também no campo pragmático dos 

pedidos de validação de cada o ato de fala comunicativo. Em contrapartida, essas 

interações que constituem a rede de práticas comunicativas cotidianas constroem o 
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meio pelo qual a cultura, a sociedade e a pessoa se reproduzem. Habermas, (2012 

p. 253), afirmando que a sociedade enquanto mundo da vida somente se reproduz 

pela ação comunicativa, lembra-nos que esses processos de reprodução ampliam às 

estruturas simbólicas do mundo da vida. 

Segundo Habermas (2012), as três estruturas que constituem o mundo da vida 

são interdependentes nos aspectos funcionais. Em particular, a reprodução da 

dimensão cultural do mundo da vida tem a função de manter a tradição e coerência 

daqueles “saberes” que foram constituídos ao longo do tempo. Nesse contexto, 

Habermas (2002, p.49) entende   por “competência   comunicativa”, a “capacidade 

de o falante orientar a própria fala para o entendimento durante um contexto 

comunicativo com diversos participantes”. A fala orientada para o entendimento parte 

do pressuposto de que o falante deverá ser capaz de: 

 

a) Estruturar uma frase de forma inteligível, assim contribuindo para que o ouvinte 

possa compreender o ponto de vista externalizado pelo falante; 

b) Ao externalizar o seu ponto de vista, expressar as intenções da proposta 

formulada, no intuito de que o ouvinte possa confiar nas suas intenções; 

c) Em cada ato de fala durante o processo intersubjetivo, orientar pelos valores 

sociais aceitáveis, ou seja, atentar para as regras normativas do contexto 

comunicativo. 

No que se refere particularmente ao campo pragmático referido acima, no qual 

consideramos as pretensões de validade, os atos de fala compõem uma parte do 

“discurso” (ou discussão, enquanto processo argumentativo), e buscam avaliar a “força 

ilocutória” de pontos de vista durante as relações interpessoais num contexto 

comunicativo (HABERMAS, 2002), ou seja, dimensionar mutuamente o quanto a fala 

do outro implica em “ligação” (entre falante e ouvinte) promovida pela sinceridade, 

interesse e compromisso de cada um. Nesse contexto da força ilocutória, é que as 

relações intersubjetivas se tornam importantes, no contexto da teoria da ação 

comunicativa. A grande ideia do conceito do agir comunicativo é que a linguagem tem 

a função de coordenar ações, de socializar sujeitos de ação, além das ações 

orientadas para o consenso. Durante o processo de comunicação, há diferentes usos 

que os atores sociais fazem da linguagem para buscar o entendimento sobre algo no 

mundo externo. 

Habermas (2004) acrescenta uma nova dimensão do agir comunicativo, que é 
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aquela da “autocompreensão de si”. Na tentativa de compreender os fatos ou eventos 

do mundo exterior de forma intersubjetiva (o que corresponde ao “diálogo” do ponto 

de vista de Freire), o indivíduo “volta-se para si, e torna-se objeto de si, desenvolvendo 

um processo de auto-reflexão, ao mesmo tempo em que se apropria do mundo”. 

(HABERMAS, 2004). Nessa perspectiva da intersubjetividade, a autocompreensão de 

si se desenvolve de modo interconectado ao processo de compreensão de algo do 

mundo, de modo a ser possível a ampliação da empatia pela maneira diferente de 

interpretações entre participantes de uma comunicação. 

Assim, é possivel que as diferentes visões de mundo colaborem para um 

processo de descentralização egocêntrica que cada um possui sobre si e sobre o 

mundo, desde que se abram para considerar os pontos de vista e interesses de cada 

participante envolvido no intuito de alcançar um consenso. Habermas (2002) enfatiza 

que isso ocorre porque é por meio do ato de falar que os indivíduos presentes em uma 

discussão ou debate podem compreender as intenções dos demais envolvidos no 

contexto comunicativo. 
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CAPITULO 3 - FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE CIÊNCIAS E MATEMÁTICA 
 

Neste captítulo, posicionamo-nos sobre a concepção de formação de 

professores que sustenta este trabalho, cuja centralidade é o conceito de práxis 

transformadora de professores e formadores de professores no exercício profissional, 

conforme a Educação Dialógico-Lilbertadora, de Paulo Freire, e a Teoria da Ação 

comunicativa, de Jurgen Habermas. Ele é composto de 2 partes. Na primeira, 

discorremos sobre a centralidade da necessidade de valorização e da reconstituição 

da possibilidade do agir comunicativo no chão da escola. Na segunda, apresentamos 

a Abordagem das Questões Sociocientíficas como referencial que se recusa a 

conceber a formação e professores de ciências e matemática de modo dicotomizado.  

 

3.1 O agir comunicativo como ponto de partida para a formação de 

professores 

 

À luz da Teoria Crítica da Sociedade e da Pedagogia, defendemos neste trabalho uma 

formação contínua dos professores que se caracteriza como uma crítica permanente 

à situação que caracteriza a realidade em que se insere o professor na escola.  Isso 

nos remete ao contexto amplo em que se fala de crise na modernidade. Para Prestes 

(1996, p. 11), a crise na educação reproduz a mesma crise da modernidade e da 

racionalidade a contemporânea. Segundo o autor, “a tradição clássica do pensamento 

pedagógico estremece diante das incertezas humanas e vê-se sitiada pelos mais 

variados apelos decorrentes da especialização do saber e da complexificação da 

sociedade”.  

Estrela (2010) retoma a situação profissional dos professores, afirmando que o 

sofrimentos deles está ligado ao contexto de solidão em que vivem, os quais 

ressignificados seriam também sofrimentos éticos e organizacionais. Ele entende que  

https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-46982017000100137&lng=pt&tlng=pt&B22
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-46982017000100137&lng=pt&tlng=pt&B22
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-46982017000100137&lng=pt&tlng=pt&B7
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 “os professores são os únicos produtores das suas práticas, isolando-se das diferentes 

crises que atravessam o sistema escolar, idéia perturbadora das suas                   subjetividades” 

(p.32). 

    Nesse contexto, uma vez que a formação não pode ser definida em termos 

lineares, rasos e desarticulados, muitas propostas são feitas no que se refere ao 

processo inicial e continuado de formação de professores no Brasil. Alves (2010, p. 

27), por exemplo, defende que os cursos de licenciatura precisam propiciar aos 

licenciandos condições para fazerem suas próprias escolhas, como por exemplo sobre 

dar ou não continuidade a sua carreira acadêmica por meio de pesquisa. Segundo 

esse autor, é preciso oferecer a eles a condição de escolha e encaminhamento para 

a vida profissional, uma vez que a opção da pesquisa sobre a própria prática não está 

garantida. 

Se tomarmos como ponto de partida o conceito de agir comunicativo, o qual se 

dá no mundo da vida, voltamos nossos olhos para a conversação cotidiana da escola 

de um modo mais esperançoso, entendendo que há possibilidades nela de formação 

real. Longhi (2005, p. 103) afirma que escola pode ser concebida em parte como 

sistema e em parte do mundo da vida: 

 

A escola carrega junto de si uma dupla característica. Por um lado, é 
transformadora da realidade à medida que educa as novas gerações para 
buscarem no mundo da vida novas formas coletivas de vivência, de 
experiências e de realizações pessoais e, por outro, é coercitiva, pois 
enquanto instituição social, está organizada e estruturada com o objetivo de 
ser um espaço para a realização de ações estratégicas típicas do mundo 
sistêmico. 

 
A partir disso, a escola pode ser pensada também como mundo da vida, pois 

ela estabelece a possibilidade de comunicação sem coerção e sem distorção entre 

seus agentes, em um espaço de diálogo que favorece a autonomia por meio da busca 

incessante por entendimentos sobre o mundo objetivo, o mundo social e mundo 

subjetivo. Nesse sentido, a ação comunicativa: 

 
Refere-se à interação de ao menos dois sujeitos capazes de linguagem e de 
ação que (já sejam com meios verbais ou com meios extra verbais) 
estabelecem uma relação interpessoal. Os atores buscam entender-se sobre 
uma situação de ação para poder assim coordenar de comum acordo seus 
planos de ação e com isso, suas ações. O conceito aqui central, é de 
interpretação, se refere primordialmente à negociação de definições da 
situação suscetíveis de consenso (HABERMAS, 1996, p. 124). 

 
Na educação, a definição de ação comunicativa pode ser representada como a 

https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-46982017000100137&lng=pt&tlng=pt&B1
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-46982017000100137&lng=pt&tlng=pt&B15
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-46982017000100137&lng=pt&tlng=pt&B15
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possibilidade de compreender como os sujeitos agem nos mundos da vida e no 

sistema e como os diálogos podem ser voltados para que todos compreendam os 

temas relevantes e suas relações de interesse e poder. 

Chapani (2010, p. 27) define as esferas públicas habermasianas como “um 

conceito basilar da teoria social de Habermas”, cujas suas características são “a 

universalidade e igualdade de participação, a racionalidade na busca de entendimento 

e a publicidade crítica”. Para Habermas (1987), as esferas públicas funcionam 

institucionalmente, na esfera da opinião pública que é formada pela arte, pela 

imprensa e pelos meios de comunicação. 

Assim, as associações livres 
 

subverteram de fato os limites do direito burguês de associação: a sua meta 
declarada é a transformação dos interesses privados de muitos indivíduos em 
um interesse público comum, a representação e demonstração do interesse 
da associação como sendo confiavelmente universal (HABERMAS, 1984, p. 
234). 
 

Disso advém a importância da formação desses grupos e da compreensão das 

questões de seu interesse com relação às mudanças. Como afirma Habermas (1984, 

p. 234), “nisso, as associações certamente não dispõem de amplo poder político 

apesar de seu caráter privado, mas exatamente por causa dele, sobretudo elas podem 

deixar-se controlar por ela”. 

Habermas, (1996 p. 110) destaca que as associações livres “são 

especializados na geração e propagação de convicções práticas, ou seja, em 

descobrir temas de relevância para o conjunto da sociedade, em contribuir com 

possíveis soluções para os problemas, em interpretar valores, produzir bons 

fundamentos, desqualificar outros” e que “posicionados em discussões nas esferas 

públicas, interferem na política da escola, interagem com a pesquisa e no 

desenvolvimento de ações da academia, encontram brechas e possibilidades nos 

currículos provenientes do estado e nas ações das secretarias da educação e 

influenciam âmbitos como a sociedade local”.  

Destacamos, nesse sentido, a dificuldade que os professores de ciências 

possuem para exercer a dinâmica entre professor-aluno e os saberes de senso 

comum do aluno, possivelmente pela dificuldade de validação ou legitimação dos 

saberes dos alunos por meio da ação comunicativa, o que pode potencializar a perda 

de sentido entre o saber do aluno e o saber escolar e promover uma deterioração do 

real significado da escola, do conhecimento escolar na vida do aluno. Esses fatores 

https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-46982017000100137&lng=pt&tlng=pt&B4
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-46982017000100137&lng=pt&tlng=pt&B6
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-46982017000100137&lng=pt&tlng=pt&B12
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-46982017000100137&lng=pt&tlng=pt&B12
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-46982017000100137&lng=pt&tlng=pt&B15


36  

sintomáticos dos conflitos que são obstáculos para a reprodução cultural são advindos 

das insuficiências dos saberes culturais que os atores dispõem para articular e 

empreenderem um processo argumentativo advindos dos elementos que são válidos 

ou não numa determinada situação. 

 

3.2 Abordagem das Questoes Sociocientíficas como formação e ação de 

professores no contexto escolar 

 
Neste capítulo apresentamos a abordagem das questões sociocientíficas que 

será nosso aporte teórico para a formação e ação de professores de ciências e de 

matemática por meio da formulação e desenvolvimento por grupos de professores de 

sequências didáticas de cunho sócio-ceintífico. Nas palavras de Martinez-Perez e 

Carvalho (2012, p. 729), esta abordagem é uma “forma de tratar, na prática dos 

professores, temas como natureza da ciência e da tecnologia, raciocínio ético moral, 

reconstrução sociocrítica, ação responsável e sustentabilidade. 

Uma vez que, o ato de fala representa uma ação e que, ao pronunciar uma 

promessa ou dar um aviso, partimos da consideração de que a todo instante o falante 

interfere no mundo ao seu redor, juntamente com o ouvinte, uma vez que ambos 

seguem expondo sua interpretação sobre os atos de fala e sobre as proposições 

efetivadas. Vale lembrar que, no contexto comunicativo, para existir o ato de fala, o 

falante deverá se entender com os outros participantes sobre determinado tema. Por 

outro lado, as questões sociocientíficas são levantadas a partir da interpretação do 

“mundo objetivo” (ou mundo externo em relação aos que conversam), por grupos de 

professores e/ou de professores e alunos.   

Defedemos que Giroux (1997), ao denunciar a ausência de ênfase nos alunos 

para a promoção de uma leitura crítica do mundo, está justamento se referindo a essa 

debilidade do ensino atual que é falta de consciência sobre questões do “mundo 

objetivo” que nos afetam na sala de aula. O autor aponta que a atenção dos agentes 

do processo educativo acaba se voltando preponderantemente às habilidades de 

leitura de forma mecânica, o que impossibilita a produção de sentido e de significado 

sobre o que é apresentado em relação a realidade externa. Em outras palavras, ele 

reclama que não existe uma verdadeira atenção para à problematização do que está 

no mundo e, em decorrência, não sobra tempo e espaço para realizar a argumentação 

crítica, por meio da qual se poderia evidenciar tensões e obstáculos que se apresenta 
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ao cotidiano escolar, muitos deles constituindo em eventos do mundo de uma maneira 

geral, como é o caso da pandemia da Covid-19.  

Em suma, entendemos a abordagem das Questões Sociocientíficas (QSC), 

constituída por meio de processos comunicativos, isento de coerções, e realizado de 

forma efetiva como argumentação, não teria outro objetivo senão o de construir nos 

coletivos da escola um olhar conjunto a realidade do mundo externo.  Dito de outra 

forma, é no diálogo freiriano, o qual significa o encontro das pessoas para “pronunciar 

o mundo”, que o processo de edificação da consciência dos pequenos grupos de 

pessoas sobre o mundo objetivo que se constitui como ato 

epistemológico/gnosiológico.   

No mundo objetivo, por sua vez, estão os produtos recentes oriundos da 

pesquisa em Ciência e Tecnologia (C&T) a serem problematizaods, no cotidiado da 

escola. Eles vêm até na forma de aparatos tecnológicos que adentram diretamente a 

nossa vida e, também, pela divulgação científica nas áreas como biologia, química e 

física, por meio de uma infinidade de temáticas que envolvem transgênicos, células-

tronco, produção de energia, aquecimento global, medicamentos, entre outros. A 

pandemia do Sars-CoV-2, sem dúvida nenhuma, foi um acontecimento planetário que 

intensificou enormemente a visibilidades das pessoas, no cotidiano, com os produtos 

da C&T. 

Por outro lado, na atualidade, a C&T têm como característica principal a 

multidisciplinariedade, isto é, para entender as inovações tecnológicas, faz-se 

necessário recorrer aos conhecimentos da Física, Química, Biologia, Matemática, 

Economia entre outras. De fato, a concepção vigente de que se pode realizar uma 

C&T à parte das consequências sociais é uma grande ilusão que predomina na 

sociedade (DAGNINO, 2008). É muito fácil verificar, por exemplo, que grandes 

indústrias, tais como as de tabaco e de mendicamentos, investem em pesquisas 

científicas para inovação e venda de seus produtos no mercado capitalista. Dessa 

forma, os produtos da C&T têm um impacto social que pode ser construtivo ou 

destrutivo, o que está intrinsicamente atrelado ao mercado e ao Estado. (CARVALHO 

e ORQUIZA-DE-CARVALHO, 2020). 

Todavia os pressupostos positivistas que conduzem o fazer científico 

potencializam a dicotomia entre a gênese do conhecimento e a validade social. Pelo 

fato do positivismo garantir que o método científico do fazer ciência não possui 

nenhuma relação com a dimensão normativa. Em síntese, o chamado “método 



38  

científico” apresenta-se, na verdade, como sendo a-histórico, uma vez que sua 

concepção é baseada em um referencial metodológico positivista, já que suas 

implicações sociais revelam graves falhas no que tange à legitimidade do produto 

científico-tecnológico (MUHL, 2003). Para este autor, o cientista positivista seria 

aquele que entende que não é necessátio fundamentar decisões sociais para 

determinado produto científico. 

Grande é o número de pesquisas no ensino de ciências, especialmente nas 

áreas de Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente (CTSA), que demandam a 

formação de aluno críticos, com capacidade para tomada de decisões na sociedade 

científico-tecnológica atual. Geralmente, essas pesquisas enfatizam a necessidade de 

os alunos compreenderem que as disciplinas científicas escolares são fundamentais 

para o entendimento da evolução da C&T, bem como para interpretar as questões 

discorridas pelos produtos que estão na interface entre ciência e sociedade  

Kolsto (2000) defende expressivamente a importância de a sociedade participar 

dos debates em torno de questões que envolvam os produtos da C&T. Entretanto, 

para se adquirir a aptidão para se expressar, é primordial entender determinados 

aspectos para o fazer científico e seus impactos no desenvolvimento científico 

tecnológico na sociedade contemporânea. Entre esses aspectos, que estão ligados 

com a idéia de “ciência para cidadania”, o autor ressalta a necessidade de se enfatizar 

a ciência como um processo social de caráter humananizador, isto, éque seja baseado 

em valores e que considere as limitações da ciência. Nesse sentido, ele advoga por 

uma formação em C&T interligada a um ensino do conhecimento científico escolar 

que considere aspectos axiológicos de natureza da ciência, com o objetivo de 

promover e e estabilizar a participação da população nos debates científicos e 

tecnológicos. 

Identificando essa escassez formativa dos alunos, é possivel questionar em 

que medida os professores de ciências e matemática desenvolvem QSC e até que 

ponto estão preparados para implementá-las em sala de aula. É nesse sentido que 

abraçamos uma proposta de formação de professores que não abra mão de se conceber de 

forma interligada com um repensar constante sobre prática pedagógica dos 

professores alinhada com uma reflexão permanente sobre objetivos do ensino de 

ciências. 

Todas essas incertezas, têm gerado grande apreensão aos professores da 

Rede Oficial de Ensino Básica que tem dúvidas em como apresentar o conteúdo, e 
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isso tem acarretado dificuldade em inserir estratégias com práticas argumentativas no 

contexto de sala de aula, afetando o diálogo entre os professores no cotidiano escolar.  

Para obter o domínio das QSC que é constituída por uma estrutura teórica que 

colabora com o desenvolvimento dos alunos nas questões morais e científicas através 

de processos discursivos e interativos no contexto de sala de aula. E tem como 

características os seguintes pontos que são apontados por Ratcliffe e Grace (2003, 

p.2-3).  

• que se fundamenta na ciência, e geralmente estão localizadas na fronteira 

do conhecimento científico; 

• Engloba a formação de opiniões, escolhas a nível pessoal ou social; 

• Normalmente são relatados pela mídia; 

• Tem como característica a presença de informações incompletas e 

conflitos de evidências científicas; 

• Com dimensões locais ou globais associadas a estruturas políticas e sociais; 

• Em determinados contextos possui elementos de desenvolvimento 

sustentável; 

• Formado de valores e raciocínio ético; 

• Requer algum entendimento de probabilidade ou risco; 

• Trata-se dos tópicos pertinentes na vida cotidiana; 

 

Dessa forma, podemos verificar que as QSC são formadas por uma estrutura 

teórico-pedagógica que possibilita ampliar o desenvolvimento da argumentação, da 

natureza da ciência, e a compreensão das relações entre outras áreas do 

conhecimento humano e sua dimensão científica, por meio de análises das 

divulgações e informações científicas. 

 
Em contrapartida existe uma uma proximidade das questões sociocientíficas 
e as dimensões morais, que promovem aos estudantes o exercicio de 
tematizar o assunto e possam refletir sobre algo que, aparentemente, parecia 
trivial e previamente tido como definido” (GUIMARAES, 2010, p.06). 

 

Para caracterizar as QSC podemos exemplificar os temas científicos-

tecnológicos de fronteira da ciência, tais como, as pesquisas com células troncos, 

xenotransplantes, aquecimento global, vacinas dentre outros. Que são temas que á 

principio não possui solução, contudo o processo de entendimento requer dos 

cidadãos a aplicação do conhecimento científico escolar, um conceito da ciência como 

atividade humana, por meio de um raciocínio ético e moral e de competência 
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argumentativa. 

Zeidler et al. (2005) ressaltam a necessidade de desenvolver a proposta teórica 

para o domínio das QSC é primordial e tem o objetivo de atender e estimular a 

população em temas de C&T. Contudo, essa estrutura teórica demanda uma 

flexibilidade para potencializar o desenvolvimento dos aspectos morais, e estruturar o 

conhecimento científico, argumentativos e emotivos presentes no dilema. Os autores 

acrescem que a partir deste domínio de investigação e o desenvolvimento de uma 

estrutura pedagógica possibilitou o surgimento de quatro principais linhas de pesquisa: 

(1) a natureza da ciência, (2) as questões discursivas em sala de aula, (3) as hipóteses 

culturais e (4) e as pesquisas e estudos de caso. 

Uma vez que, a natureza da ciência se classifica como um importante fator para 

as QSC, uma vez que viabiliza analisar a diversidade de pontos de vistas 

epistemológicos utilizada por muitos alunos para identificar uma evidência científica, 

bem como promover uma hipótese ou inferir diante de uma problemática da ciência. 

Entretanto, a dimensão discursiva está alinhada com o potencial controverso destas 

questões, que são potencializadas com o desenvolvimento da prática discursiva em 

sala de aula, como: a elaboração de argumentos. 

È possivel por meio do desenvolvimento de um processo argumentativo o 

núcleo de crenças epistemológicas e morais dos alunos possam ser expostos através 

do raciocínio lógico dedutivo. Com a exploração das estruturas argumentativas que 

permite que os alunos visualizem as premissas que formam a base do raciocínio e 

possam realizar uma concepção e seus beneficios ou desvantagens na temática 

discutida. 

Zeidler et al., (2005), discorre sobre os aspectos culturais, que estão 

associados com elementos que envolvem tolerância, respeito e a diversidade de 

perspectivas, que são advindas do núcleo de crenças pessoais. E esses estudos de 

caso contribuem para que os professores de ciências, e os alunos adquiram 

consciência moral e compromisso para a compreensão adequada das diferentes 

perspectivas que estão envolvidas na QSC, e tenha capacidade de avaliar em que 

medida outros setores da sociedade estabelecem via dinheiro e poder os caminhos 

que percorrem certos empreendimentos científicos controversos. 

 Isso evidencia a importância em estimular e promover um ensino de ciências 

que leve em consideração os seguintes fatores: exercício de investigação, 

argumentação, conflito, tomada de decisão, compromisso, e manifestação diante dos 
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diversos conhecimentos pertinentes para análise e compreensão da temática. Com a 

aplicação desses elementos pedagógicos é possivel que o docente possua 

entendimento de como ocorre a construção do conhecimento no contexto escolar e a 

grande importância da linguagem como instrumento de compreensão dos fatos 

globais. 

Longhi (2005), acrescenta que as QSC possibilitam o desenvolver 

significativamente essas novas estratégias cognitivas, bem como os conceitos 

científicos, morais e éticos, políticos que englobam esse processo e tem capacidade 

de potencializar a racionalidade de modo mais amplo, abordando não apenas à 

racionalidade instrumental, que tem importante papel na construção do conhecimento, 

como o uso moral da racionalidade, isto é, considerar esses aspectos e sua 

importancia para seleção dos melhores resultados para todos. 

Para avaliar uma temática no contexto da ciência-sociedade, é necessário 

realizar certos questionamentos com o objetivo de sistematizar critérios e organizar a 

abordagem metodológica no contexto de sala de aula. Tais como: a) como utilizar o 

conhecimento proposto e as habilidades que serão realçadas para a formação do 

aluno; b) verificar se o conhecimento abordado viabiliza o desenvolvimento da 

responsabilidade social e do entendimento da articulação ciência e sociedade; c) 

investigar se os conhecimentos matemáticos e científicos intrínsecos a proposta tem 

real importância no contexto histórico do conhecimento humano; d) E se esses valores 

filosóficos presentes na temática são relevantes para o questionamento sobre a 

qualidade de vida, bem-estar, vida e morte (ZEIDLER; KEEFER, 2003). 
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CAPÍTULO 4: FORMAÇÃO E EDUCAÇÃO PARA INCLUSÃO ESCOLAR 

 
Neste capítulo, apresentamos o aporte teórico sobre a educação especial na 

perspectiva da educação inclusiva, o qual se insere em um paradigma educacional 

que se fundamenta na concepção de direitos humanos, ou seja, como luta pela 

igualdade e por avanço em relação ao ideal de justiça nas circunstâncias em que se 

revela exclusão dentro ou fora da instituição escolar. Ele é composto de duas partes: 

Formação de Professores para Inclusão escolar; e Ensino para Alunos Diagnosticados 

com TEA 

 
4.1 Formação de professores para inclusão escolar 

 

Paulo Freire defende em sua obra uma formação permanente de educadores. 

Para isso segue entrelaçando conceitos de modo a realizar na perspectiva de uma 

relação teoria-prática, ou práxis, construindo e reconstruindo conhecimento com 

enorme clareza. Desde seus primeiros escritos, vai elaborando uma concepção sobre 

o fazer docente, dando ênfase em fundamentos políticos e filosóficos, construindo 

então um cenário de e para a compreensão da prática docente. Nas palavras dele: 

 
A educação é permanente não porque certa linha ideológica ou certa posição 
política ou certo interesse econômico o exijam. A educação é permanente na 
razão, de um lado, da finitude do ser humano, de outro, da consciência que 
ele tem de sua finitude. Mais ainda, pelo fato de, ao longo da história, ter 
incorporado à sua natureza não apenas saber que vivia, mas saber que sabia 
e, assim, saber que podia saber mais. A educação e a formação permanente 
se fundam aí. (FREIRE, 1993a, p. 22-23) 

 

A reinvenção de aspectos da pedagogia freiriana, por parte de autores 

freirianos, foi também marcada pela presença de proposições e práticas que visavam 

à construção de uma educação que problematiza (DELIZOICOV, 2017). Essa 

recriação de conceitos do legado freiriano foram igualmente evidenciadas pelas 

categorias em políticas e práticas, uma vez que a possibilidade de criar e recriar novas 

compreensões e ações, embora buscando manter a precisão conceitual e a coerência 

com os fundamentos em sua pedagogia, está na origem no trabalho de Paulo Freire. 

A formação permanente Freiriana como princípio para políticas, programas e 

práticas de formação de educadores pode se constituir em um compromisso ético a 

ser assumido por educadores críticos que desejam romper com o mito da neutralidade 

da educação e com a adaptação dos seres humanos a uma suposta vida em harmonia 
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em uma sociedade marcada pela desigualdade. Significa pensar dentro da linguagem 

das possibilidades, em que o presente e o futuro podem ser criados e recriados, a 

partir de uma práxis social organizada coletivamente.  

A pedagogia da inclusão escolar, ao se materializar em uma escola que inclui 

a todos sem qualquer forma de opressão, propõe o desenvolvimento de um processo 

educativo com condições dignas para a construção e a apropriação de conhecimentos 

com sucesso. Fundamentada sobre o princípio da valorização da diferença, pautada 

por um processo de ensino e aprendizagem com igualdade de oportunidades, busca 

promover seu desenvolvimento cognitivo, a partir de um processo educativo marcado 

pela interação sociocultural com os demais alunos que representam à diversidade 

étnica e a pluralidade cultural da população educacional do Brasil. 

 Para que isso se evidencie, os cursos de formação de professores deveriam 

arranjar as contingências necessárias para produzir esses comportamentos 

denominados "atitudes sociais favoráveis à inclusão". No entanto, Gorz (2005) afirma 

que, na maioria das vezes, esse tipo de comportamento, entendido culturalmente 

como sendo de ordem subjetiva, não são ensinados em cursos técnicos ou de 

graduação. O autor afirma que eles são construídos ao longo da história de vida de 

cada profissional, vivida, em grande parte, fora do ambiente de trabalho ou de 

formação acadêmica. 

Prieto (2006, p. 33) destaca que embora nos planos ético e político se 

reconheçam e se defendam a igualdade de direitos à educação, há discordâncias em 

relação às propostas e sua efetivação. Assim sendo, é preciso discutir o que se 

entende por inclusão. Segundo a autora, incluir significa fazer parte de um grupo, 

pertencer a ele, ser aceito como se é, ser respeitado e valorizado com suas 

características individuais, participar desse grupo, das atividades e oportunidades 

dadas a todos. Significa considerar, respeitar e valorizar a diversidade, as diferenças, 

como elementos constituintes das relações entre os diferentes sujeitos humanos nos 

diferentes grupos de que participa e nos diferentes espaços em que transita. 

Ferreira (2005, p. 43) entende que inclusão educacional é um termo utilizado 

em referência a todas as pessoas que foram, de alguma forma, excluídas no e do 

contexto escolar, pois não encontraram oportunidades para participar de todas as 

atividades escolares, ou se evadiram, foram expulsos ou suspensos, ou não tiveram 

acesso à escolarização, permanecendo fora da escola. Por “alunos com necessidades 

educacionais especiais” a autora entende todos os alunos que apresentam 
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necessidades especiais sejam, estas de ordem social, econômica, política, cultural, 

que demandam mudanças e transformações no sistema educacional e, na escola 

como parte deste, de modo a garantir a aprendizagem. 

Segundo Prieto (2006, p. 57), a formação continuada do professor deve ser um 

compromisso dos sistemas de ensino que estejam comprometidos com a sua 

qualidade, assegurando que os professores estejam aptos a elaborar e implantar 

novas propostas e práticas de ensino para responder às características de seus 

alunos, inclusive àqueles com necessidades educacionais especiais. Assim sendo, 

para essa autora, os alunos dos cursos de formação de docentes e das licenciaturas 

precisam ter acesso aos conhecimentos sobre deficiências, necessidades 

educacionais especiais, inclusão e práticas pedagógicas com alunos que apresentam 

necessidades educacionais especiais, durante o curso; o que está presente na 

legislação como exigência de formação. Para ela é necessário também se propiciar 

uma formação pessoal que permita uma atuação consciente e crítica no sentido de 

concretizar uma prática pedagógica que possibilite a aprendizagem do aluno, 

respeitando e considerando as diferenças como elementos constitutivos da relação 

pedagógica, que conheça as políticas públicas, a legislação, trabalhe e lute para 

diminuir a exclusão social e educacional exigindo dos poderes públicos 

transformações 

Queremos frisar que não bastam apenas conhecimentos sobre necessidades 

especiais, é preciso garantir que o conjunto de professores se aproprie desses 

conhecimentos e se transforme, transformando sua práxis pedagógica, o que só 

acontecerá se estes tiverem “consciência de suas razões e benefícios, tanto para os 

alunos, para a escola e para o sistema de ensino quanto para seu desenvolvimento 

profissional e pessoal” (PRIETO, 2006, p.59). 

De acordo com Glat e Nogueira (2002, p. 25), na formação de professores, é 

preciso desenvolver a possibilidade de “analisar, acompanhar e contribuir para o 

aprimoramento dos processos regulares de escolarização”, considerando as 

diferenças entre os alunos e atendendo às mesmas. É preciso considerar as 

diferenças individuais, a diversidade e suas implicações pedagógicas é condição 

fundamental para a elaboração do planejamento pedagógico e para a implantação de 

propostas de ensino e de avaliação da aprendizagem que atendam ao princípio da 

educação inclusiva. Segundo estes autores, é precisao formar um professor crítico e 

comprometido com o ensino e aprendizagem de seus alunos, que esteja preparado 
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para trabalhar com as diferenças num contexto crítico, que aceite, valorize e discuta 

a diferença. No entando, compreender a necessidade de ser competente no ato de 

ensinar e de estar comprometido em garantir o direito de todo aluno à aprendizagem 

é, certamente, um desafio, pois muitos dos futuros professores são ou foram excluídos 

social e educacionalmente, são diferentes, tem necessidades educacionais especiais, 

tem dificuldades de aprendizagem, desejam superar limites e ascender socialmente. 

Glat e Nogueira (2002, p. 27) defendem essa ideia, dizendo que as políticas 

públicas para inclusão escolar devem se concretizar por meio de programas de 

capacitação e acompanhamento periódico, em que se oriente o trabalho do professor 

objetivando a diminuição gradativa da exclusão escolar, beneficiando a educação 

escolar e seu alunado como um todo. 

A formação docente tem que estar atrelada a uma concepção que enfatize os 

processos educacionais como especiais e não o aluno como especial em função de 

sua deficiência, deve trabalhar na formação de um educador que busque alternativas 

pedagógicas que superem as dificuldades e possibilitem a aprendizagem. A inclusão 

escolar se configura em um processo em construção por todos os envolvidos, através 

de uma relação em que todos compartilham e buscam atingir um objetivo comum: 

educação de qualidade para todos, é o que afirma Barby (2005, p. 45-46) 

Formar um professor pesquisador, produtor de conhecimento, crítico e 

comprometido com a sua função social de educar e de promover transformações é 

um compromisso que deve ser assumido pelas instituições formadoras, pelos 

educadores formadores, mas também pelo sistema educacional por meio das políticas 

públicas. 

Entende-se como fundamental, na formação do professor, que se discutam e 

se propiciem conhecimentos sobre educação inclusiva como uma concepção e uma 

prática. Carvalho (1998) acredita na necessidade de se revisar currículos e rever a 

carga horária de disciplinas que abordem conhecimentos sobre aprendizagem e 

desenvolvimento. 

Acredita-se que as transformações do sujeito aconteçam através das relações 

sociais estabelecidas com outros sujeitos. A apropriação do conhecimento construído 

social e historicamente acontece através das relações mediadas pela linguagem, num 

processo inter e intrapessoal, onde a presença do mediador é fundamental, o que 

culmina em uma concepção de educação como formação humana em que o sujeito 

possa compreender criticamente e transformar a realidade.  
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Ensinar exige, então, que o professor se comprometa com a educação, respeite 

seus alunos, considerando as diversidades social, econômica, cultural e pessoal, sem 

reafirmá-las como causas de desigualdade ou de exclusão, o que se expressa em 

suas relações como mediador e por atitudes efetivas que expressam sua disposição 

para ensinar enquanto atividade profissional. Tarefa complexa e que exige uma 

formação docente consistente e crítica que se traduz em uma práxis pedagógica 

transformadora. 

A educação inclusiva ao educando tem uma relação bilateral de 

transformação do ambiente educacional perante ao referido educando, em 

que o primeiro gera, mobiliza e direciona as condições para a participação 

efetiva do segundo. Esse, por sua vez, age ativamente sobre tal 

transformação, modificando e sendo modificado por ela. (CAMARGO, 2017). 

 

 
4.2 Ensino para Alunos Diagnosticados com TEA 

 

Neste item, primeiramente expomos o marco legal em que repousa a educação 

inclusiva. Em seguida, apresentamos o Transtorno de Espectro Autista – TEA, 

buscando para isso resgatar a história das pesquisas que culminaram com a 

estabilidade do uso desse termo na literatura da área. 

 
 
4.2.1 Marco Legal da Educaçao Inclusiva 

 

 
Nos finais do século XVIII e princípios do XIX, após grande desenvolvimento da 

medicina, da biologia e da psicologia, Bautista Jiménez (1997b) identifica alguns 

precursores da Educação Especial:  

 

- Philipe Pinel (1745-1826), que trouxe o tratamento médico dos atrasados 

mentais 

Esquirol (1722-1840) – que estabeleceu a diferença entre idiotismo e 

demência. 

Itard (1774- 1836) – que trabalhou durante seis anos no famoso caso do 

selvagem de Aveyron. Estuda o tipo de educação necessária para crianças 

com atraso mental. 

Seguin (1812-1880) – que se dedicou a elaborarar um método para a 

educação de “crianças idiotas” que denominou método fisiológico foi o 
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primeiro autor de Educação Especial que fez referência nos seus trabalhos à 

possibilidade de aplicação desses métodos no ensino regular, (…).” 

(JIMÉNEZ, R.B. 1997b, p. 23) 

Durante este período as deficiências eram compreendidas como patologia 

médica. Esta concepção evoluiu a partir das décadas de 20 e 30 já no século 20, 

quando professores escola novistas iniciaram testes e estudos de psicologia dirigidos 

para a educação, gerando classificação dos alunos e, consequentemente, exclusão 

dos que demonstravam atrasos intelectuais (ANTUNES, 2008). 

Já na década de 1960, apesar de a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

(LDB nº4024/61) defender a inclusão dos alunos especiais no sistema regular de 

ensino, com o apoio do governo, a disponibilização do acesso ao ensino a pessoas 

com deficiências foi entregue à iniciativa privada. Já em 1969 a estatística computava 

80% do atendimento à demanda em instituições privadas. Importante notar que isso 

destoava das propostas do governo, o que acabou por evidenciar uma divisão dos 

alunos em “normais” e “excepcionais” (ANTUNES, 2008). 

Implementações relevantes da educação inclusiva no Brasil advieram com a 

Constituição Federal de 1988 e com a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

(LDB) de 1996. No âmbito internacional, um dos documentos mais importantes foi a 

declaração de salamanca, resolução da ONU de 1994, com vistas à promoção da 

educação inclusiva das crianças com necessidades especiais. 

Na Constituição Federal de 1988, o inciso III do artigo 208 estabelece que o 

Estado deve garantir atendimento especializado a pessoas com deficiência 

preferencialmente na rede regular de ensino. A Declaração de Salamanca de 1994 

declara que aqueles com necessidades educacionais especiais devem ter acesso à 

escola regular, a qual deve acomodá-los dentro de uma pedagogia centrada na 

criança. Por sua vez, a LDB de 1996 especifica, no inciso III do artigo 4, que é dever do 

Estado garantir o atendimento educacional especializado gratuito aos alunos com 

necessidades especiais preferencialmente na rede regular de ensino. No artigo 58, 

essa mesma Lei define que a educação especial deve ser oferecida em toda rede 

regular de ensino, para qualquer educando com deficiência, seja esta pautada em 

algum transtorno de desenvolvimento ou em até mesmo altas habilidades. Assim, é 

dever da escola oferecer apoio especializado nos casos em que o aluno demandar 

um atendimento mais personalizado. Como complementação, Governo Federal 

aprovou, em 1999, o Decreto no 3.298 que apresenta normativas para a integração 
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das pessoas com deficiência, seja  ela física ou mental. 

Na publicação, Direito à Educação Subsídios para a gestão dos Sistemas 

Educacionais, do ano de 2004, o Ministério da Educação do Brasil (MEC) reafirma 

marcos legais que possibilitam orientar os sistemas de ensino para educação especial 

na perspectiva da educação inclusiva, cujos viéses principais são os de desafiar o 

conceito de que o indivíduo deve        se enquadrar no modelo vigente e de propor que as 

instituições educacionais e as práticas sociais se desenvolvam no sentido do total 

acolhimento e atendimento especializado das crianças e jovens que apresentam 

transtornos de aprendizagem (BRASIL, 2002). 

Ainda segundo Brasil (2002) e Unicef (1990) esse documento assume que o 

Estado tem a responsabilidade de: 

prover condições para que o atendimento especializado gratuito seja efetivo 
em todas as classes sociais, independente das possibilidades destes alunos 
esta sustentação legal consta na Constituição Federal, na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDBEN), no Estatuto da Criança e Adolescente 
(ECA),e está de acordo com as Conferências Mundiais, em que o Brasil é 
signatário, como a Conferência Mundial sobre a Educação para Todos, 
realizada em 1990, em Jomtien, Tailândia, a Conferência Mundial de 
Educação Especial, realizada em 1994, em Salamanca na Espanha, e a 
Convenção Interamericana para a Eliminação de todas as Formas de 
Discriminação contra as Pessoas com Deficiência, realizada na Guatemala 
em 1999. 

 

Todas estas convenções afirmam que todos sem exceção estão assegurados 

de seus direitos: “Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a 

modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de 

ensino, para pessoas necessidades especiais.” (Art. 58 da Lei nº 9394/96 (LDB) 

Capítulo V - da Educação       Especial.  

Apesar dos direitos legais muitas instituições justificam que a escola não está 

de acordo para acolher o deficiente, o que muitas vezes é um fato, pois este 

acolhimento requer uma política de socialização e um corpo docente com habilitação 

para acompanhar estas crianças. Isso indica que os profissionais envolvidos na 

educação devem cada vez mais buscar meios de se especializar para atuar de forma 

ampla desempenhando um papel de educador para todos. 

A Lei Brasileira de Inclusão – LBI, também conhecida como Estatuto da Pessoa 

com Deficiência é um conjunto de normas destinadas a assegurar e a promover, em 

igualdade de condições, o exercício dos direitos e liberdades fundamentais por 

pessoas com deficiência, visando à sua inclusão social e a cidadania. Tendo sido 

editada em 06 de julho de 2015, entrou em vigor (passou a ter validade) no dia 03 de 
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janeiro de 2016, após cumprir um período de vacância (período destinado à 

assimilação do conteúdo da nova lei) de 180 dias, passando a beneficiar mais de 45 

milhões de brasileiros que possuem algum tipo de deficiência, de acordo com os 

dados do IBGE.  Ela foi criada a fim de dar efetividade à Convenção Internacional da 

ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 

assinados pelo Brasil, em Nova York, no dia 30 de março de 2007. 

A principal inovação da LBI foi a mudança no conceito jurídico de “deficiência”, 

que, deixando de ser considerada como uma condição estática e biológica da pessoa, 

passou a ser tratada como o resultado da interação das barreiras impostas pelo meio 

com as limitações de natureza física, mental, intelectual e sensorial do indivíduo. No 

entanto, mais do que do conceito de deficiência, a LBI trata de diversas ferramentas 

para garantir que todos os direitos das pessoas com deficiência sejam respeitados, e 

para que possam se defender da exclusão, da discriminação, do preconceito e da 

ausência de acesso real à todos os setores da sociedade. 

De acordo com Sassaki (1997), a sociedade atravessou diversas fases no que 

se refere às práticas sociais relativas a diferenças de comportamentos identificadas 

nas crianças e adolescentes. Iniciou-se com uma prática de exclusão social de 

pessoas que não lhe pareciam pertencer à maioria da população, que foi substituída 

pelo atendimento segregado dentro de instituições, passando-se então para a prática 

da integração social e, recentemente, adotou-se a filosofia da inclusão social visando 

a modificar os sistemas sociais gerais. Esse autor afirma que a exclusão e a 

segregação ainda são praticadas em vários lugares, porém também é possível ver a 

tradicional integração, dando lugar, gradativamente, à inclusão. Esse movimento de 

inclusão tem como principal objetivo a construção de uma sociedade igualitária, 

baseadas em alguns princípios, que são: as diferenças individuais; o direito de 

pertencer à sociedade; a valorização da diversidade humana; a solidariedade 

humanitária; a igual importância das minorias; e cidadania com qualidade de vida. 

 

 
4.2.2 Transtorno de Espectro Autista (TEA) 
 

A palavra autismo advém do grego autós, que significa de si mesmo e ismo, 

voltado; ou seja, que foca em si mesmo. Esse termo foi usado, segundo Soares-de- 

Macedo (2015) pela primeira vez por Paul Eugene Bleuler, em 1908, para designar o 

comportamento severamente retraído de um grupo de indivíduos. 
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Por sua vez, o conceito do autismo apareceu numa descrição dada por Leo 

Kanner, em 1943. Marinho e Merkle (2009, p. 6.086) citam Kanner (1943), para quem 

o sintoma principal do autismo é “o isolamento autístico”, uma característica presente 

na criança desde os primeiros anos de vida, afirmando então que se tratava de um 

distúrbio inato. A partir disso, Marinho e Merkle (2009) apontaram casos de onze 

crianças que tinham em comum “um isolamento extremo desde o início da vida e um 

anseio obsessivo pela preservação da rotina, denominando-as de autistas”. 

Asperger (1944) expandiu as características descritas anteriormente por 

Kanner (1943), associando a elas casos de comprometimento orgânico. Segundo 

Bosa (2002, p. 25), Asperger destacou as seguintes características nas crianças 

observadas: baixa do olhar durante situações sociais; olhar periférico breve; atenção 

para as peculiaridades dos gestos, carentes de significados; e “estereotipiase da fala”, 

ou seja, esta se apresenta sem erros de gramática e com vocabulário diversificado, 

porém monótona. Bosa (2002, p. 25) observou o que Asperger “não salientou tanto o 

extremo retraimento social, tal qual Kanner fizera, mas a forma ingênua e imprópria 

no contato com outras pessoas. Também deve se salientar, a dificuldade dos pais em 

identificar estes comprometimentos nos três primeiros anos da vida da criança”. 

Ainda segundo Bosa (2002), a despeito das diferenças entre as descrições de 

Asperger (1944) e Kanner (1943), estes autores compartilham a visão de que as 

dificuldades no “relacionamento interpessoal e na comunicação” constituem uma 

caracteristica importante. Além disso, Bosa (2002) afirma que tanto Kanner como 

Asperger utilizaram o termo autismo, sendo que o primeiro o chamou de “distúrbio 

autístico do contato afetivo” e o segundo, de “psicopatia autística”. Mais adiante 

Kanner substituiu o termo distúrbio autístico para autismo infantil precoce. Bosa (2002, 

p. 26) entende que os dois autores utilizaram o termo para “chamar a atenção sobre 

a qualidade do comportamento social que perpassa a simples questão do isolamento 

físico, timidez ou rejeição do contato humano, porém são dotados de características 

pautadas sobretudo, pela dificuldade em manter contato afetivo com outros de modo 

espontâneo e recíproco”. Marinho e Merkle (2009) relatam que, em 1983, a síndrome 

de Asperger deixou de ser considerado autismo. 

Soares-de-Macedo (2015) identificam um marco de classificação do transtorno 

em 1978, quando Michael Rutter apontou alguns de seus elementos importantes: 

atraso e desvio sociais não só quando acompanhados com deficiência intelectual, 

problemas de comunicação, comportamentos estereotipados e início antes dos 30 
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meses de idade (Autismo Realidade Associação de Estudos e Apoio, 2015). Em 1987 

a Associação Americana de psiquiatria criou o termo Distúrbio Abrangente do 

Desenvolvimento, denotando que o autismo deixava de ser entendido como uma 

psicose infantil. 

Mello (2007, p. 16) especifica o autismo como um distúrbio do desenvolvimento 

no qual são notadas alterações presentes antes dos três anos de idade, “com impacto 

múltiplo e variável em áreas nobres do desenvolvimento humano como as áreas de 

comunicação, interação social, aprendizado e capacidade de adaptação”. Contudo, 

existem casos de crianças que apresentam desenvolvimento normal no primeiro ano 

de vida e logo depois apresentam atrasos em seu desenvolvimento. 

O TEA continua mantendo os sinais clínicos identificados anteriormente por 

Kanner e Asperger, tais como: déficits persistentes na comunicação social e na 

interação social, incluindo também a presença de padrões restritos e repetitivos de 

comportamento, interesses ou atividades presentes em múltiplos contextos, 

manifestados atualmente ou por história prévia (APA, 2014). A despeito do 

reconhecimento internacional de o TEA pertencer ao grupo de transtornos do 

neurodesenvolvimento, em conformidade como DSM-V, Bosa (2002) e Gillet (2015) 

enfatizam que são reconhecidos posicionamentos contrários. Como exemplo, citam a 

Classificação Francesa das Perturbações Mentais da Criança e do Adolescente, em 

que o autismo permanece ligado aos transtornos psicóticos, sendo classificado como 

“autismo infantil precoce”. Bosa (2002) afirma que o conceito de autismo como psicose 

ou classificado por transtorno de desenvolvimento depende das concepções teóricas 

que estão implícitas no desenvolvimento infantil, (BOSA, 2002, p. 29). 

Quanto ao termo “espectro” associado ao autismo na caracterização do 

transtorno, foram as pesquisadoras Lorna Wing e Juditer Gould que, em 1979, 

quando procuravam fundamentar um estudo sobre um grupo de crianças que não 

preenchiam todos os critérios para receber o diagnóstico de TEA (LIMA, 2012). Assim 

sendo, a expressão espectro autista vem sendo utilizada até os nossos dias para 

indicar as variações das manifestações do transtorno reconhecidas em cada criança, 

sendo que essa heterogeneidade se relaciona com os diversos graus de severidade 

do transtorno, considerações sobre a idade, nível de desenvolvimento e fatores 

ambientes. 

Mello (2007) afirma que o diagnóstico do TEA precisa ser realizado por um 

neuropediatra ou um psiquiatra especializado na área. Quanto à conclusividade do 
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diagnóstico, Martins, Preusseler e Zavschi (2002, p. 41) defendem que dificuldades 

de interação social, comunicação e comportamentos devem estar presentes aos três 

anos. Por outro lado, essas autoras destacam que existem outros 4 transtornos 

semelhantes que precisam ser considerados e diferenciados até que se possa chegar 

a um diagnóstico mais precieso: de Rett, de Asperger, desintegrativo da infância e 

invasivo do desenvolvimento. 

Quanto ao diagnóstico pedagógico, Mäder (2016, p.21) informa que uma 

equipe multiprofissional investiga fatores biopsicossociais que interferem na 

aprendizagem, identificando no processo educativo “os níveis do desenvolvimento 

cognitivo, as modalidades de aprendizagem, as potencialidades e dificuldades 

relacionadas à inclusão escolar e a participação da família e da escola no processo 

ensino-aprendizagem”. Segundo este autor, busca-se identificar barreiras atitudinais, 

estruturais e sociais ao processo educativo, oferecendo subsídios e orientações 

necessárias visando a um melhor desempenho alunos. A atuação do pedagogo na 

equipe multiprofissional é identificar os aspectos acadêmicos e cognitivos importantes 

para a adequação de propostas psicopedagógicas, para o que utiliza instrumentos tais 

como os apresentados de forma sintética no quadro abaixo (SAVALL, 2018). 

 
 
 
 
 
 
Quadro 1: Instrumentos de Avaliação Pedagógica  
 

INSTRUMENTO OBJETIVO AVALIA 

Escala de 
Desenvolvimento 
Infantil – Denver II 
(FRANKENBURG, 
1967): 

triar crianças de até 6 anos - desenvolvimento pessoal- 
social 
- motor-adaptativo 
- linguagem 
- motor grosso 

Escala de 
Desenvolvimento 
Comportamental de 

determinar o nível evolutivo de 
crianças de zero a seis anos. 

- comportamento adaptativo 
- motor grosseiro 
- motor delicado 

Gesell e Amatruda 
(GESELL, 2000) 

 - comportamento de linguagem 
- comportamento pessoal-social 

Provas Piagetianas determinar o nível de 
desenvolvimento cognitivo e 
de aquisição de pensamento 

- - atuação dos alunos medinte 
uso do método clínico 

Instrumento de 
Avaliação do 
Repertório Básico 
para a 

auxíliar educadores da faixa 
pré- escolar e primeiro ano do 
ensino fundamental no que se 
referes ao repertório de 

- - fala e escrita 



53  

Alfabetização (IAR) 
(LEITE, 2015) 

palavras utilizadas 

Teste de 
Desempenho 
Escolar (TDE) 
(STEIN, 1994) 

avaliar áreas da 
aprendizagem escolar que 
estão preservadas ou 
prejudicadas 

- desempenho escolar 
- capacidades fundamentais 

para leitura, escrita e aritmética 

Análise da 
Produção Escrita 
de Textos (APET) 
(FORTE; SCARPA; 
KUBOTA, 2014) 

avaliar o nível de 
independência, domínio e 
eficácia com a palavra escrita 

- - discurso escrito 

 
Fonte: Adaptado de Savall (2018) 

 

 
Dessa forma, a observação comportamental volta-se para demonstrações de 

ansiedade, agitação, atenção e concentração durante a avaliação, bem como para os 

sinais apresentados pelos alunos diante de desafios e dee ontra-argumentações às 

suas respostas. A observação do comportamento socioafetivo em relação ao 

ambiente avaliativo e avaliador e a comunicação tanto verbal quanto gestual também 

fazem parte deste processo (SAVALL, 2018). 

. 

 
4.2.3 A Inclusão escolar de crianças diagnosticadas com TEA 

 
Ainda existe uma resistência por parte dos professores em atender o grupo de 

crianças público alvo da educação especial, muitas vezes por insegurança ou por se 

manter em uma posição de conforto para dominar apenas as habilidades científicas 

de determinada matéria, se isentando da responsabilidade em lidar com a diversidade 

hoje muito presente e carente de atenção. 

O princípio fundamental da Educação Inclusiva é a valorização da diversidade 

dentro da comunidade humana. Quando a Educação Inclusiva é totalmente 

abraçada, nós abandonamos a idéia de que as crianças devem se tornar 

normais para contribuir para o mundo. (KUNC, 1992). 

 

  Parafraseando Kunc (1992), a pedagogia tradicional, baseada em conceitos 

voltados aos estudantes que não foram excluídos historicamentedos processos 

sociais, como o educacional, não é fundamentada no conceito de lidar com a 

diversidade e, por conta disso, existem muitos docentes que encontram dificuldades 

para orientar a sua prática, por meio de uma postura de buscar culpados como a 

família, o próprio aluno, que é visto como desinteressado. Assim, esta pedagogia não 
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é suficiente para apoiar os professores para as problemáticas vividas por alunos que 

não conseguem acompanhar o conteúdo na sala de aula. Existem casos em que o 

aluno ao ser colocado na sala é ignorado e acaba sendo de certa forma excluído da 

interação e da atenção, que realmente são necessárias para seu desenvolvimento no 

processo social e escolar. 

A partir do pressuposto de que a inclusão escolar não é normalidade universal 

e que hoje se está de acordo pode se alterar amanhã, há necessidade de se 

desconstruir conceitos limitadores sobre esta questão, uma vez que é a visão do 

próximo sobre o aluno com deficiência que define a maneira como ele entende a si 

mesmo. Dessa maneira, é urgente que a escola possa refletir sobre sua realidade à 

luz de teorias sobre inclusão educacional. É somente a união desses fazeres enquanto 

crítica que possibilitaria aos diferentes a convivência e as oportunidades dos iguais, a 

fim de que  a inclusão escolar não seja definida como algo impossível ou como uma 

obrigação de se manter o aluno nas escolas, mas que envolva pesquisa e busca 

recursos para transformar a realidade dessas crianças. 

Os desafios que se apresentam aos docentes na inclusão escolar de crianças 

e adolescentes se ampliam no quadro complexo da contemporaneidade. Assim 

sendo, para que esta inclusão ocorra de fato é preciso que diferentes esferas, 

sociedade, escola, governo e a família, se envolvam para reflitir e promover 

discussões e enfrentamentos. Isso implica que os responsáveis pelos sistemas de 

ensino, quer sejam públicos ou privados, construam escolas com estrutura pra receber 

estes alunos e promovam formação para professores e auxiliares, a fim de que estes 

possam compreender a singularidade de cada criança, numa concepção de qualidade 

e respeito a todas as crianças e de forma igualitária. 

De acordo com Lopez (2011, p. 16), todos os profissionais da educação, 

famílias e alunos precisam estar conscientes da singularidade de todos os estudantes 

e suas demandas específicas. Esta tomada de consciência pode tornar a escola um 

espaço onde os processos de ensino e aprendizagem estão ao alcance de todos, 

tornando a escola um espaço compreensível e inclusivo. Sob este prisma, a inclusão 

da criança com autismo na escola tem por obrigação manter um quadro escolar e um 

apoio pedagógico consolidado, para que possa lidar com profissional e ambiente que 

oportunize seu aprendizado e desenvolvimento. 

Assim, é necessário também conhecimento técnico de todos os envolvidos no 

âmbito escolar, para que, por exemplo, uma criança com autismo possa ser auxiliada 
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nos momentos em que suas necessidades específicas se manifestem. Cabe lembrar 

aqui que o direito de acesso ao ensino dos alunos com TEA em salas regulares de 

aula é uma  escolha dos pais por ocasião da matrícula, o que está garantido pela Lei 

nº 12.764, que institui a "Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista". 

Nesse sentido, para Carvalho (2007, p.81 apud BALBINO, 2010, p.41), os 

princípios da escola inclusiva são os mesmos que valem para todos nós: o direito à 

educação; o direito à igualdade de oportunidades, o que não significa um “modo igual” 

de educar a todos e sim dar a cada um o que necessita, em função de suas 

características e necessidades individuais; escolas responsivas e de boa qualidade; o 

direito de aprendizagem; e o direito à participação. 

Para as autoras, Brande e Zanfelice (2012, p. 44), acolher alunos com 

deficiência, com transtornos invasivos do desenvolvimento específicos, é um 

desafio que as esolas enfrentam diariamente, pois infere em utilizar de adequações 

ambientais, curriculares e metodológicas. 

Segundo Suplino (2009, p. 2), “para que o acesso esteja garantido, torna-se 

necessário assegurar a permanência com qualidade”. Diante disso, é fundamental 

enfatizar os potenciais de cada aluno, assim como é preciso que o educador lhe 

transmita confiança e segurança para que ele aprenda de forma significativa. 

Ademais, “para que haja esse ensino de qualidade é necessário currículo apropriado 

de modo que promova modificações organizacionais, estratégias de ensino e uso de 

recursos, dentre outros” (MENDES, 2002 apud BRANDE; ZANFELICE, 2012, p. 44). 

Segundo Libâneo (2012, p. 489), o currículo é a concretização, a viabilização 

das intenções expressas no projeto pedagógico, e há muitas definições de currículo: 

conjunto de disciplinas, resultados de aprendizagem pretendida, experiências que 

devem ser proporcionadas aos estudantes, princípios orientadores da prática, seleção 

e organização da cultura. Porém, quando se pensar em currículo, é preciso sempre 

buscar encontrar a realidade de cada criança, seja ela com TID (Transtornos Invasivos 

do Desenvolvimento) ou não. Assim, elaborar uma proposta curricular vai além de se 

pensar sobre os conteúdos. Ao educador faz-se necessário observar a real 

necessidade do aprendente autista e indagar como esse currículo vai ajudá-lo no seu 

desenvolvimento cognitivo (CHAVES; ABREU, 2014, p. 6). 

Não obstante, é necessário determinar o que é funcional, e isso depende de 

diversos fatores, uma vez que aquela habilidade que pode ser considerada funcional 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12764-27-dezembro-2012-774838-publicacaooriginal-138466-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12764-27-dezembro-2012-774838-publicacaooriginal-138466-pl.html


56  

numa determinada comunidade, poderá não ser em outra. Dessa forma, ao optar 

pelos objetivos funcionais para ensinar, é preciso considerar que a pessoa com 

deficiência deve ter a oportunidade de aprender, porém se mantendo a atenção para 

as suas particularidades e pertencimento do meio em que vive. (SUPLINO, 2005, 

p. 34). Isso implica também que a necessidade de saber de cada criança precisa ser 

considerada para se estabelecer o que deve ser ensinado, o que torna fundamental a 

avaliação do currículo proposto durante o processo de ensino-aprendizagem. 

Para que o educador consiga fazer essa relação sobre o que e como ensinar 

o aluno com autismo é necessária formação adequada, caso contrário a metodologia 

utilizada em sala não servirá para alcançar o objetivo desejado, que é a aprendizagem. 

Esse é um grande problema encontrado nas escolas, pois os professores não estão 

preparados para lidar com essas crianças, pois a própria formação de professores 

para a inclusão escolar encontra-se ainda numa fase de precariedade. Nesse sentido, 

Santos (2008, p. 9) defende que, no próprio currículo dos cursos superiores, as 

informações sobre autismo são pobres e obsoletas, além disso, a bibliografia é escassa 

e a maioria dos textos é importada e traduzida, assim como as experiências nesta área. 

Para Camargo e Bosa (2009, p. 67), “para ultrapassar os déficits sociais dessas 

crianças, é preciso possibilitar o alargamento progressivo das experiências 

socializadoras, oportunizando o desenvolvimento de novos conhecimentos e 

comportamentos”. As autoras ainda acrescentam que prover as crianças com autismo 

da possibilidade de convívio com outras da mesma faixa etária oportuniza o estímulo 

a suas capacidades interativas, impedindo o isolamento contínuo. Dessa forma, as 

autoras defenem que a convivência da criança com TEA com outras crianças no ensino 

regular beneficia tanto o seu desenvolvimento como o de seus amigos de sala. 

O fato de o ambiente não estar propício e adequado para sua inclusão reflete- 

se no fracasso das oportunidades de crescimento e benefícios em toda a 

turma. Portanto a importância de reestruturação em todo o sistema social e 

escolar é primordial para ocorrer esta integração e sucesso da inclusão 

destes alunos (CAMARGO; BOSA, 2009, p. 70). 

 

Outro fator que não deve ser ignorado e aplicado as crianças com TEA é manter 

a rotina. Segundo Gikovate (2009, p. 15), alterar a rotina da pessoa com TEA pode 

ser extremamente perturbante, pode apresentar comportamentos de agitação, os 

quais travam o seu processo de aprendizagem, incorrendo-se no perigo de ela 

abandonar o segmento que estava determinado. Ademais, a rotina para estas  
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crianças é o próprio método que possibilita que eles acompanhem as atividades, uma 

vez que eles encontram dificuldade de mudanças para organizar sua visão de espaço 

e tempo. 

Lopes e Pavelacki (2005, p. 3) também relevam a importância de os alunos 

com TEA poderem manter a rotina na sala de aula, defendendo que dessa forma eles 

podem lidar melhor com seus próprios impulsos diante do estranhamento de 

mudanças de comportamento exigidas externamente, uma vez que esta é a 

característica principal          do TEA. 

Isso tem como implicação a necessidade de que os docentes ampliem 

competências para se relacionar com alunos com TEA. De fato, como o aluno com 

TEA é predominantemente visual, é importante dar dicas e expor o conteúdo de forma 

visual para que ele acompanhe o processo de aprendizagem, permitindo, por exemplo, 

com que o aluno observe cores, tamanhos, espessuras, animais, pessoas. Em 

contrapartida, a sala de aula deve ter pouca estimulação visual para que a criança não 

desvie sua atenção da atividade em andamento. Assim também cabe ao professor 

instruir a sala de evitar sons que incomodem o aluno com TEA proporcionando um 

ambiente educacional calmo e agradável, uma vez que ele pode se alterar. (LOPES; 

PAVELACKI, 2005, p. 7). 

Gikovate (2009, p. 15) concorda que, para além de competências e habilidades, 

o docente deve ter a preocupação e preparação para entender a necessidade da 

criança profundamente a fim de promover um elo entre a criança diagnosticadas com 

TEA e o professor, para que ele confie no profissional e aceite a sua ajuda sem iniciar 

o isolamento, comportamento comum do aluno com TEA ao se sentir ameaçado.
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CAPITULO 5 METODOLOGIA DE CONSTITUIÇAO DE DADOS 

 
Neste capítulo apresentamos a metodologia que utilizamos para produzir 

nossos dados de pesquisa, começando por discutir o papel da pesquisa participante 

na formação e professores. 

 
5.1 O papel da pesquisa participante na formação de professores 

 
A riqueza do trabalho entre universidade e escola se estabelece exatamente na 

construção de um conhecimento que abrange diferentes âmbitos educacionais, 

ensino, pesquisa e extensão, fazendo com que isso potencialize a ideia de formação 

por meio da ação comunicativa. No decorrer deste tratabalho, entendemos que o 

contexto desta investigação poderia ser bem caracterizado pela pesquisa do tipo 

participante, uma vez que nos dedicamos ao trabalho de preparação de uma 

sequência didática em um grupo de discussão, do qual participaram dois professores 

de uma escola pública. Assim, elegemos a pesquisa participante como aquela mais 

se aproxima da teoria da ação comunicativa. Ademais, a pesquisa é participante e com 

professores, uma vez que esses participantes também desenvolvem papeis de 

pesquisadores, fazendo com que seus trabalhos sejam publicados. 

De acordo com Gajardo (1986, p. 45) os processos de pesquisa do tipo 

participante são, antes de mais nada, “baseados nas necessidades de grupos social 

e politicamente marginalizados”, o que corresponde muito bem ao nosso caso, uma 

vez que as demandas de preparação de aulas se afiguram para os professores como 

necessidade e também que a escola pública é politicamente marginalizada, devido 

entre outras coisas ao avanço da precarização do trabalho docente na sociedade 

capitalista e à alienação docente em relação direito à pesquisa, que lhe foi roubada. 

Gajardo (1986, p. 45) afirma também que, nessa modadidade pesquisa: “o 

ponto de partida, o objeto e a meta da pesquisa são o processo de aprendizagem dos 

que fazem parte da pesquisa”; “há a interação entre o pesquisador e o grupo que é 

interpretado”; há “busca a comunicação horizontal entre os participantes, inclusive na 

orientação da pesquisa; e se “utiliza o diálogo como meio de comunicação mais 

importante no processo conjunto de estudo e coleta de informação”. Entendemos que 

isso está em pleno acordo com o construto prático teórico do PGP-GGP (ver item 6.2), 

desenvolvido pelo grupo de pesquisa em que este trabalho se insere, o qual 

assumiremos neste trabalho como inspiração terórico-metodológica, procurando nos 
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aproximar. 

Mizukami (2003, p. 210), por sua vez, afirma o potencial da pesquisa 

participante para processo colaborativo da interação universidade-escola, uma vez 

que esta visa propiciar a formação e as transformações em ambas as esferas. Nas 

palavras da autora, “todos os participantes mudam, quer sejam mudanças em 

práticas, teorias ou expectativas em relação a si próprios e/ou aos outros, e essas 

mudanças não são iguais para todos, quer em qualidade, quer em intensidade”. 

Brandão e Borges (2007) afirmam que a pesquisa participante tem como 

estrutura os seguintes pontos: deve contemplar “a realidade concreta da vida cotidiana 

dos próprios participantes individuais e coletivos do processo, em suas diferentes 

dimensões e interações” (p. 54); e deve contextualizar em sua dimensão histórica as 

estruturas, os processos, as organizações e os sujeitos sociais, convertendo a visão 

de sujeito objeto em uma relação do tipo sujeito-sujeito. 

 
5.2  Os Pequenos Grupos de Pesquisa (PGP) 

 
 

Nesse item, ressaltamos a importância e urgência de constituição de espaços 

e de momentos propícios da comunicação docente e também da interação escola- 

universidade. A formação de professores de ciências tem se permitido intensos 

debates, o que vem produzindo uma demanda crescente de divulgação de ações e 

pesquisas que recaiam sobre o trabalho crítico de formação docente. Nesse sentido, 

irradiados a partir dos trabalhos do grupo de pesquisa Educação Continua de 

Professores e Avaliação Formativa (AVformativa) foram criados diversos espaços que 

visavam articular a proximidade da universidade com a escola, surgindo logo a 

denominação Pequenos Grupos de Pesquisa (PGP), que buscava sua caracterização 

a partir da Teoria da Ação Comunicativa, de Jürgen Habermas e, uma década depois, 

nos conceitos de associação livre e esfera públicas, do mesmo autor. No decorrer, 

outros autores da Teoria Crítica da Sociedade, tais como Walter Benjamin (SANTOS, 

2016) e Theodor Adorno (CARNIO, 2017). 

Orquiza de Carvalho (2005) já defendia que o local de realização dos projetos 

de parceria universidade não pode ser apenas a escola ou apenas a universidade, 

mas que se devia constituir um espaço que caracterizasse a interface entre as duas 

instituições, uma vez que ambas visam a melhoria da educação e precisam definir 

juntas os problemas a serem debatidos. 

https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-46982017000100137&lng=pt&tlng=pt&B19
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Conforme essa autora, a origem dos termos PGP e GGP está em uma parceria 

universidade-escola, iniciada no ano de 2000, com duração de 6 anos, desenvolvida 

num contínuo processo de ação investigação. Ela envolvia o corpo docente de uma 

escola pública de ensino médio (cerca de 60 professores) e aproximadamente 10 

professores da universidade, como pesquisadores em áreas de ciências, matemática, 

língua portuguesa e ensino de ciências, além de alunos de graduação e pós-

graduação. Após um ano e meio de parceria, o processo ativo-investigativo chegou 

na compreensão de que o trabalho em grupos com os professores, seguido discussão 

e propostas trazidas pela universidade, deveria se transformar em um modelo de 

pequenos grupos com identidade definida, para fins de estudo e pesquisa (Orquiza- 

de-Carvalho, 2021). Entre 2002 e 2005, este projeto contou com financiamento da 

Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP). Nesse período, 

foram constituidos 8 PGP em uma única escola de educação básica, envolvendo 

diferentes campi de uma universidade (UNESP). 

Desse projeto inicial desdobraram-se outros, sempre a partir grupo 

AVformativa). Ressaltamos um projeto em rede, que entre 2011 e 2015 envolveu três 

universidades (UNESP, Universidade Estadual do Mato Grosso e a Universidade 

Federal do Mato Grosso) e 24 escolas, e recebeu financiamento da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), por meio do Programa 

Observatório da Educação (Obeduc). Deste projeto participaram ativamente 

professores das escolas (entre eles, ex-alunos do curso de Licenciatura em Física da 

Unesp/campus de Ilha Solteira), pós-graduandos e pesquisadores. Os resultados das 

discussões, das práticas e das pesquisas produzidas nesse processo estão 

apresentados em uma extensa produção acadêmica, da qual utilizaremos aqui apenas 

alguns exemplos que consideramos mais ilustrativos (ORQUIZA-DE-CARVALHO, 

2021). 

 
5.6 O cenário da pesquisa: a Escola Monsenhor 

 
A Escola Monsenhor Gonçalves está localizada na região central de São Jose 

Do Rio Preto – São Paulo. Uma escola que recebe alunos de diferentes regiões de 

São José do Rio Preto e possui um alto índice de procura por pais para matricular os 

seus filhos. Na figura abaixo está representada esta escola em que podemos 

observar. 
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Figura 1: Fachada da Escola Estadual Mosenhor Gonçalves 
 

 
Fundada em 1929 pelo padre Joaquim Manuel Gonçalves, o Monsenhor 

Gonçalves, iniciou com o nome de Ginásio Diocesano de Rio Preto e passou por 

várias mudanças de nomenclatura ao longo dos anos. De início, oferecia o ginásio em 

regime de internato católico para meninos. Monsenhor Gonçalves tinha o desejo de 

popularizar o ensino e evitar que as crianças precisassem viajar para estudar. 

Foram milhares de alunos que passaram por ela, inclusive alguns nomes 

conhecidos, como o ex-senador Aloysio Nunes, o ex-prefeito Valdomiro Lopes, os 

médicos Domingos Braile e João Roberto Antonio, o apresentador Amaury Jr. e a 

dupla Zé Neto e Cristiano. Professores que dão nome a escola leionaram lá, como 

Dinorath do Valle e Francisco Felipe Caputto, um dos idealizadores e o primeiro diretor 

da Monsenhor. As primeiras aulas da UNESP – Ibilce de São José do Rio Preto foram 

dadas em salas do prédio da Boa Vista. 

Atualmente são cerca de 1,2 mil alunos de ensino médio e 800 do Centro de 

Língua, onde estudantes da rede estadual podem aprender inglês, espanhol, francês 

e italiano. São 40 professores, 20 funcionários e 16 salas em cada período (de manhã 

e à tarde) 
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5.7 Participantes da pesquisa 

 
A professora M e o professor L (indicados por códigos M e L para preservar suas 

identidades) participam do PGP Monsenhor, juntamente com o mestrando que 

desenvolve este trabalho. Logo nas primeiras reuniões ficou combinado que os 

trabalhos do grupo se organizariam em torno da tarefa de planejar um conjunto de 

aulas interligadas sob a temática da inclusão escolar dos alunos público alvo da 

educação especial e interdisciplinaridade, em uma turma de alunos do segundo ano 

ensino médio, na qual estuda o aluno GU, sendo que M ministra as aulas de física e 

matemática e L, as aulas de biologia e química. A mãe de GU participou de uma 

entrevista concedida ao mestrando. 

A professora M tem 44 anos e possuí dois cargos na E.E. Monsehor, sendo um 

deles PEB II (Professor da Educação Básica II), categoria F, em que ministra 32 aulas 

de matemática e física, e um segundo cargo sendo PEB II, categoria O, em que 

também dá aulas de matemática e física, totalizando 22 aulas. Com isso ela tem 32 

aulas de um cargo e 22 no outro na rede estadual. Ela também atua uma escola 

particular na cidade onde mora em Nova Granada no colégio Decisão Anglo. Ela 

leciona a disciplina de desenhos geométricos há 14 anos nessa escola e salienta que 

graças a isso os filhos puderam estudar nela com bolsa. Miriam tem dois filhos, um de 

20 anos, que está cursando o terceiro ano de medicina, e uma filha de 13 anos. 

  Ela também é formada em licenciatura em matemática pela UNESP de São José 

do Rio Preto desde 2001. Sempre estudou em Nova Granada em escola pública e, 

muito cedo, se apaixonou pela matemática. A princípio, havia tentado ingressar no 

curso de Ciências Computação porque era uma área que estava no auge durante a                      

adolescência dela, porém não conseguiu cursá-lo por ser muito concorrido na época. 

Perante a isso, prestou vestibular para matemática e logo após a sua formação já 

começou a dar aulas no colégio Anglo. Paralelamente já substituía professores em 

escolas estaduais. Ela relatou que já fazem uns 24 anos que ela dá aula e que gosta 

muito, porém tem sido desafiador enfrentar o ensino remoto. 

O professor L é formado em licenciatura e bacharelado em Ciências Biológicas 

pela UNESP de São José do Rio Preto, em licenciatura em Química pela UNIUBE e 

em Pedagogia. Além disso, é mestre em microbiologia com ênfase em bioquímica de 

proteínas. Em relação a sua atuação profissional, ministra aulas desde 2011 e 
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começou a lecionar quando estava terminando a faculdade. Inicialmente começou a 

dar aulas em cursinhos e, em 2014, iniciou no ensino médio. Hoje em dia ele trabalha 

com ensino médio nos primeiros anos até os terceiros anos e cerca de 90% de suas 

aulas são de química e 10% de biologia, pois ele acredita que sua especialidade é a 

química. L trabalha em 5 escolas, sendo 1 pública e 4 particulares e também atuando 

como gestor de uma delas. Sua carga horária semanal é de aproximadamente 60 

horas aula. Paralelamente ele trabalha com o material do Sistema Objetivo, nas 

particulares, e com o Caderno do Aluno, nas estaduais, sempre fazendo adaptaçoes 

pois considera insuficientes esses materiais. 

O aluno GU, por sua vez, tem 16 anos e é laudado como aluno diagnosticado 

com TEA. Ele é aluno do 2° ano do ensino médio e não está frequentando a escola 

durante a pandemia e também não está assistindo aulas remotas, apenas acompanha 

as atividades preparadas pelos professores que são retiradas na própria escola pela 

mãe. O TEA dele foi diagnosticado como sendo leve, e isso faz com que ele precise 

ter uma rotina programada por ele e pela mãe, fazendo com que ele fique irritado caso 

essa rotina seja alterada. Sua semana costuma ser pautada por uma terapia 

ocupacional toda terça-feira no Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) e por 

atividades escolares que são impressas e elaboradas pelos professores. 

 
5.8 A constituição de dados propriamente dita 

 
 

Nossos dados foram constituídos por meio de gravações feitas durantes lives 

realizadas no Google Meet no primeiro e segundo semestre de 2021 : (a) de reuniões 

do PGP, com periocidade semanal; (b) de uma apresentação no modo assíncrono do 

PGP ao GGP (grupo de pesquisa AVformativa); (c) de duas apresentações de trabalho 

do mestrando no grupo de pesquisa (que somente é chamado de GGP quando se 

encontra com um ou mais PGPs); e (d) de uma entrevista concecida pela mãe de 

GU na data de 15/06/2021.  

Como registros auxiliares, aos quais poderemos recorrer caso seja necessário, 

foram gravadas, também via Google Meet, as reuniões de orientação do mestrado, 

com periodicidade também semanal, isto é, no período intermediário entre as lives 

realizadas no PGP. Nestas reuniões, o mestrando relatava as reuniões do PGP, as 

quais eram discutidas no âmbito da tomada geral de dados, pelo mestrando. 

Dessa maneira, o mestrando participava regularmente de três níveis de 
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encontros: com os professores da escola, com a orientadora e com o grupo de 

pesquisa. Os registros assim realizados já foram parte transcritos. 

No quadro abaixo, apresentamos uma síntese dos temas discutidos nas 

reuniões. 

Quadro 2: Reuniões com os professores, mestrando e mãe do GU (PGP) 

 
20/08 – Apresentação do projeto de pesquisa novo para os professores, abordando 
os referenciais teóricos Freireanos e a questão de pesquisa voltada para os alunos o 
aluno com deficiência intelectual. Nessa reunião foi discutido a importância do 
referencial teórico pautado no Freire e a importância de sua obra “Pedagogia do 
oprimido”. Por fim, discutimos também o enfrentamento que os professores percebem 
ao ter esses alunos inseridos em sua sala de aula. 
27/08 – Apresentamos o que teoria nos diz sobre deficiência intelectual em sala de 
aula, leis de inclusão e metodologias de ensino para alunos com deficiência intelectual. 

03/09 – Apresentação e discussão do mapa conceitual que foi apresentado em uma 
de nossas aulas de estágio supervisionado III por alunos da disciplina. Discutimos 
entre os professores o mapa conceitual que tinha como objetivo orientar na 
elaboração de uma senquencia didática. 
10/09 – Apresentação do Professor L. (1ª rodada) – planejamento (L fez uma breve 
apresentação de como ele faz o planejamento das aulas dele) 
17/09 – Apresentação da Professora M. (1ª rodada) – planejamento (M  fez uma 
apresentação de como ela faz o planejamento das suas aulas) 

24/09 – Apresentação J (1ª rodada) – contribuições para os planejamentos 
(Discussão de textos de formação de professores, bem como metodologias de 
ensino e inclusão) 

01/10 – Apresentação do Professor L. (2ª rodada) – replanejamento no qual o 
Professor L.apresentou as ideias que ele fez durante a pandemia, como a elaboração 
de um canal no youtube em que ele grava vídeos para os alunos e também a criação 
de uma página no intagram onde os alunos postam os seu seus resumos em forma 
de letterings 
08/10 – Apresentação da Professora M. (2ª rodada) – replanejamento no qual a 
Professora 
M. apresentou um programa que ela usa para postar suas aulas e games online 
com os alunos para entreterimento e estudo da matemática. 
16/10 - Encerramento do 3º Bimestre no qual os professores estavam ocupados em 
finalizar o conteúdo e aplicar as provas para que assim fosse dado inicio no 4° bimestre 
e a possível discussão sobre a elaboração da sequencia didática. 
Nov e dez férias antecipadas por conta da pandemia 

23/03 – Conversamos sobre como iríamos elaborar a sequencia didática. Nesse dia 
tivemos a ideia de escolher temas que estavam inseridos no caderno do governo, 
assim os professores iriam aproveitar a nossa sequência para dar continuidade na 
matéria que eles estavam abordando. 
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Fonte: Autor (2021) 
 
 

CAPITULO 6 ANÁLISES DE DADOS  

 
 

 
Este capítulo é composto por um conjunto de textos que se referem à análise 

de dados. Primeiramente, discorremos sobre a teoria da metodologia de análise, 

constituída com base na Análise de Conteúdo de Bardin (2006). Em seguida, 

apresentamos nosso conjunto de dimensões e categorias e a análise propriamente dita. 

 

6.1   Análise de conteúdo 

 
Laurence Bardin apresenta a análise de conteúdo como uma ferramenta que 

nos auxilia a reconstruir as condições de produção perante as exigências de 

explicitação, sistematização e expressão do conteúdo de mensagens, com o intuito 

de realizar inferências e deduções lógicas e justificadas a respeito da origem dessas 

mensagens. Essa proposta constitui-se de algumas etapas, organizadas em três 

fases: 1) pré-análise, 2) exploração do material e 3) tratamento dos resultados, 

inferência e interpretação (BARDIN, 2006). 

29/03 – No início dessa reunião estavamops discutindo sobre o quando estávamos 
sendo afetado pela pandemia do covid-19, uma vez que nossa cidade estava 
passando por um lockdown onde não podíamos sair de dentro de casa. Após essa 
discussão pensamos el elabora uma sequencia didática relacionado a pandemia, 
pois esse assunto além de pertinente, também era fácil de ser trabalhado nas 4 
disciplinas em que eles lecionam. 
08/04 – Discussão e gravação da reunião para apresentação no grupo de 
pesquisa 
AVFormativa, onde abordamos a possibilidade de trabalhar a pandemia em uma 
sequencia didática. 
22/04 – Discussão sobre as críticas em relação a nossa última reunião que foi 
apresentada no grupo de pesquisa, na qual percebemos que não estávamos de fato 
construindo uma ideia de PGP, pois nossos conteúdos ainda estavam rasos e nossas 
discussões sobre a pandemia não tinham caráter sóciocientífico. 
06/05 – Discussão sobre textos de QSC com foco nos trabalhos dos alunos do 
AVFormativa e discussão sobre temas controvérsios na pandemia do Covid-19. 
13/05 – Conversa sobre a vida dos professores para gravação e transcrição 
para a dissertação (M. e L.f alaram um pouco do dia a dia de cada) 

27/05 – Relato sobre a falta de práticas pedagógicas inclusivas em nossas conversas 
e tentativa de adaptar nosso tema na inclusão escolar. Nesse dia também discutirmos 
a possibilidade de trabalhar apenas com QSC, mas acabamos optando fortemente 
por continuar com o tema de inclusão escolar no qual eu e os professores defendemos. 
10/06 Entrevista com a mãe do aluno G. que é aluno do 2° ano do ensino médio da 
escola. 
17/06 – discussão com professores sobre a reunião 
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A pré-análise compreende-se a organização do material a ser analisado com 

vistas a torná-lo operacional, sistematizando-se então como as ideias iniciais. Para 

isso, o analista deve realizar: (i) a leitura flutuante (coleta de dados, em que o 

pesquisador toma conhecimento do texto transcrito); e (ii) a escolha dos documentos 

que efetivamente irá a analisar, tendo em vista a questão de pesquisa e a quantidade 

de registros produzidos na fase de constituição de dados. 

A segunda etapa é a exploração do material, que se refere à codificação desse 

material e à identificação das unidades de análise nos documentos. Nos quadros, esta 

etapa corresponde aos conteúdo apresentados na segunda coluna, à qual chamamos 

de “delimitação da unidade de análise”. No nosso caso, nesta coluna, buscamos 

esclarecer o sentido importante que atribuímos ao recorte do texto apresentado na 

primeira coluna (na mesma linha), bem como evidenciar o motivo de termos 

identificado tal trecho como uma “unidade”. Em outras palavras, para preencher a 

segunda coluna, procuramos responder à seguinte pergunta: qual o sentido completo 

que atribuímos ao trecho recortado que nos motivou a destacá-lo do todo em que 

estava inserido?”. Para Silva (2013), isso corresponde à “elaboração de indicadores”, 

implicando que precisamos buscar nos recortes feitos, indícios que evidenciem temas 

que possivelmente mais se repetem. 

Esse procedimento de divisão em unidades de análise, se realizado com 

bastante consciência é entendimento, é de extrema importância, pois além de permitir 

nos distrairmos (nos desviarmos) das nossas próprias preconcepções sobre o 

contexto de produção da mensagem, nos autoriza para as interpretações e inferências 

que serão feitas na próxima etapa. 

Na terceira e última etapa, o ocorre o destaque das informações para análise, 

aproximando-nos do momento de interpretações e inferências, o que permitirá que 

sigamos adiante rumo aos aos momentos da intuição e da análise reflexiva e crítica 

(BARDIN, 2006). No caso da nossa análise nesta dissertação de mestrado, este 

momento da intuação e da análise reflexiva e crítica somente poderá ocorrer após 

todas as colunas dos quadros serem finalizada.  

Na elaboração dos contéudos da terceira coluna do Quadro, temos que prestar 

muita atenção no conteúdo da segunda coluna, na mesma linha. Isso significa que, se 

na segunda coluna supusemos que o produtor da mensagem é alguém que interpreta 
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do mundo e que sua interpretação pode ser identificada na sua fala (quando 

delimitamos a unidade de análise), na terceira coluna, consideramos que o analista 

também é um interprete do mundo. Por essa razão, na terceira coluna, o analista infere 

algo vai para além da interpretação do mundo feita pelo produtor da mensagem, o que 

lhe permite caminhar pelas fases da codificação (atribuir um código para cada umas 

da unidades de análise e das categorias), da classificação (de unidades de análise 

em categorias ou de categorias em dimensões) e da categorização.  

No que se refere à etapa da categoriazação, Bardin (2006), os seguintes 

critérios de categorias precisa prima: (a) exaustividade, que consiste em se atentar 

para o esgotamento da totalidade do corpus de análise; (b) representatividade, que 

significa que os documentos selecionados devem conter informações que representem 

o universo a ser pesquisado; (c) homogeneidade, que implica que os dados devem 

referir-se ao mesmo tema; e ( d ) pertinência, o que significa que os documentos 

precisam estar relacionados aos objetivos da pesquisa. Silva (2013) explicita também 

o critério de exclusividade, quando o pesquisador cuida para que um elemento não 

seja classificado em mais de uma categoria. 

A reunião com professores L e M, que ocorreu dia 08/04/2021 com duração de 

40min, foi escolhida pois em inúmeras discussões, chegamos a conclusão que nosso 

PGP estava caminhando para discussões que eram fortemente ligadas a QSC, como 

por exemplo a questão da pandemia do Covid-19 em sala de aula. 

Em seguida, tivemos a reunião feita com a mãe do GU que ocorreu no dia 

15/06/2021 com duração de 1h. Essa reunião foi feita com o intuito de estabelecer 

uma relação com a mãe do GU e também de conhecer melhor o nosso aluno. Através 

dela foi possível compreender um pouco da rotina do GU e também como está sendo 

pra ele a relação da escola durante a pandemia do Covid-19. 

 

 
6.2 Análise Efetiva de Dados  
 
            No exercício de definir e agrupar as unidades de análise, compreendemos que 

poderíamos compreender os diálogos ocorridos entre os participantes à luz de 

algumas temáticas importantes. O termo “dimensão”, então, aqui significa,” um ponto 

de de vista preferencial para categorizar o conjunto de dados constituídos”. As três 

dimensões que definimos foram: O aluno diagnosticado com TEA (item 6.2.1), 
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Inclusão escolar (item 6.2.2), e Formação de Professores (item 6.2.3). 

 

6.2.1 Dimensão “O aluno diagnosticado com TEA”. 
 
 
               Como já relatado, na sala de aula em que os professores L e M lecionavam 

as disciplinas de matemática, química, física e biologia, GU era o único aluno que 

tinha sido diagnosticado com TEA. A entrevista com sua mãe, no qual usaremos o 

código MAE , foi fundamental para que fizéssemos uma aproximação da pessoa dele.  

Nessa primeira dimensão trataremos de duas categorias: Particularidades do aluno 

diagnosticado com TEA em tempos de pandemia; e Interação entre GU e família 

em tempos de pandemia. 

 

6.2.3.1. Categoria “Particularidade do aluno diagnosticado com TEA em 

tempos de pandemia” 

 

              Nesta categoria, inserimos falas de MAE em que ela  descreve a pessoa do 

filho. Por um lado, ela ressalta a importância dele seguir rotinas na  sua vida diária. 

 

MAE: Mas GU tem toda uma rotina e, se fugir da rotina dele, ele já fica todo 

estressado,  fica nervoso. 

 

MAE é incisiva e insistente nesse aspecto: 

 

“MAE: Ele tem toda rotina e se fugir da rotina dele ele já fica ...” 

 

Aqui podemos reconhecer uma similaridade entre a descrição de MAE e uma 

característica que foi atribuída por Lima e Oliveira (2016) a pessoas diagnosticadas 

com TEA. Segundo essas autoras, acompanhado a esse sintoma, aparece também a 

dificuldade em lidar com mudanças, fazendo com que crises sejam geradas.  

Por outro lado, MAE ressalta a consciência de GU sobre cuidados preventivos 

com os efeitos da pandemia da Covid-19, e isso já nos primeiros meses do ano de 

2020, quando a entrevista foi feita. 

 

“MAE: A respeito de (o que) usar pra se prevenir (da Covid-19), ele sabe, 

sabe sim! Sabe pra que serve álcool, sabe sim. Ele sabe a respeito do vírus, 
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ele sabe mexer no celular, ele pesquisa essas coisas.  Aí, ele sabe sim da 

dimensão de tudo isso. “ 

    

 GU parece também conhecer os caminhos para obter informações. Segundo o 

relato de MAE, a quebra da rotina causada pela pandemia não o atrapalhou.  

 

MAE: É tranquilo quanto ao uso de máscara, ele consegue usar (a máscara) 

normalmente. (Sobre o) álcool, ele está sempre higienizando as mãozinhas. Eu 

coloco na mesa e ele mesmo passa. Ele lava as mãos tudo.” 

 

O fato de usar a palavra no diminutivo pode significar que o trata como criança 

pequena, não considerando a relativamente longa experiência de vida dele. 

 

 

 

6.2.3.2. Categoria “Interação entre GU e família em tempos de pandemia” 

 

 

   Nesta categoria, inserimos falas de MAE nas quais se revelam atitudes da 

família diantes características pessoais do GU. No caso de GU, o cuidado com a 

manutenção da rotina é compreendida e respeitada pelos familiares, que entendem 

isso como uma condição de vida boa. 

 

MAE: Por enquanto, as atividades não deixam a desejar não. Ele está 

conseguindo fazer.  

 

    MAE parece que está confortável em relação a situação no qual o GU se 

encontra no momento, pois em casa ela consegue ficar a total disposição dele.  Por 

outro lado, a preocupação com não permitir com que o filho saia da rotina é lembrada 

reiteradamente, tendo em vista experiências passadas na família em que ele ficou 

nervoso demais. 

 

MAE: Eu também não posso forçar muito ele. Desde sempre eu não forço 

muito ele, o que ele consegue fazer, eu deixo ele fazer, não vou ao limite.  Eu 

faço tudo pra não deixar ele nervoso nem estressado, eu tenho muito medo 

dele surtar, ele surtou uma vez e eu morro de medo. 
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   A inquietação nessa fala que segue abaixo é a de que se, por um lado, ela esta 

orgulhosa e satisfeita com o filho inteligente e independente que tem, alguém que está 

sempre ampliando os horizontes que tinham sido previstos para, por outro lado, por 

outro lado, ela não quer exigir demais dele e nem que os professores em sala façam 

isso. 

 

MAE: O GU. Pra chegar onde chegou... (Por)que eu achava que ele nunca 

iria aprender a ler! Quando chegou o diagnostico, eu fiquei com medo, chorei, 

fiquei muito preocupada. Quando ele veio a aprender a ler a desenvolver, o 

GU tinha 10 anos. Então eu acho pra mim que o pouquinho que ele sabe, pra 

mim é uma vitória, uma conquista muito grande. Ele fala que vai pra 

universidade que vai fazer isso, eu escuto e incentivo.  Eu acho que ele é capaz 

de chegar onde ele quiser!  

 

6.2.2 Dimensão “Inclusão escolar” 

 

Dentro do panorama da inclusão identificamos as seguintes categorias: Descaso 

sobre a Ausência do Aluno no Ambiente Escolar; Ausência de Consciência 

sobre a Participação de Todos; Ausência de Consciência sobre Transformação 

do Espaço escolar; e Possibilidades para a Inclusão escolar. Também, nessa 

dimensão, os dados constiuídos referem-se à entrevista feita com MAE.  

 

6.2.2.1 Categoria “Descaso sobre a Ausência do Aluno no Ambiente 

Escolar” 

 

 As falas contidas nesta categoria revelaram indícios da concepção de que o 

aluno que foi diagnosticado com TEA não tem o mesmo status dos demais alunos, no 

que se refere à consideração da sua presença física no ambiente escolar. Alguns 

trechos que evidenciam isso são: 

 

MAE: aí eu estou indo buscar as tarefas dele na escola, são diferenciadas. 
 
MAE: Online ele não faz, aula online, só as atividades mesmo, escrita, 
que eu vou lá pego na escola e trago, ai ele vê e responde. 
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Notamos, pela fala de MAE, que o aluno GU apenas realiza as atividades feitas 

pelos professores sem nenhuma interação com eles. Desta maneira, fica evidenciado 

a educação bancária que Freire tanto discute, pois a educação se torna um ato de 

depositar, em que os educandos são os depositários e o educador o depositante. Do 

ponto de vista da do conceito de educação inclusiva, isso significa há ausência de 

uma relação bilateral de transformação do ambiente educacional e do educando. 

(CAMARGO, 2017).  

 

6.2.1.2 Categoria “Ausência de Consciência sobre a Participação de Todos” 

 

Esta categoria é marcada por falas em que há indícios de que os professores de 

GU, sua mãe e o seu médico não se importaram com o fato de o aluno apenas fazer 

suas atividades em casa, longe dos demais colegas de classe.  

 

MAE:  A aula era até dez e pouco da manhã, e ele ficava lá esperando. Isso 

foi no início de tudo, (quando) os professores ficavam falando... E ele chegava 

em casa e comentava comigo que os professores estavam chateados. E eu 

falei: E aí meu filho, você não vai mais? Ai ele nem foi.” Eu conversei com o 

médico dele que falou pra deixar ele um pouco mais em casa, pois é mais é 

difícil. Eu acho o GU tem mais rendimento presencialmente, ele tem muito 

mais rendimento mas vamos esperar se Deus quiser tudo isso vai passar e 

quando passar ele vai. 

 

Nesta fala, MAE expôs sua interpretação sobre duas conversas, uma com o filho, 

que tinha lhe feito dois relatos: (a) em uma parte do tempo escolar, ficava ocioso; e 

(b) os professores estavam descontentes com a situação do retorno gradual 

configurado como “aulas híbridas”, e outra, com o médico, o qual a aconselhou a 

deixar o filho em casa. A interpretação dela sobre essas duas conversas foi a de que 

a situação escolar do filho estava bastante difícil, por isso decidiu deixa-lo em casa. 

Isso se choca com uma outra avaliação segundo a qual GU tem mais desempenho 

presencialmente, ela ainda preferiu deixar ele em casa, buscando outra opinião a 

respeito com o médico do aluno. 

Manter a concentração durante as aulas remotas é um desafio para a maior 

parte dos estudantes, de qualquer idade e em qualquer nível escolar. Mas, para alunos 
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com TEA, a experiência de só ter contato com professores e colegas por meio de uma 

tela de computador é ainda mais difícil.  

De acordo com Emerich (2022), quando um aluno com TEA entra na escola, a 

socialização é um dos principais objetivos desse processo. A interação e a 

comunicação com o outro podem se tornar grandes desafios. O ensino remoto para 

esse estudante vai exigir estratégias personalizadas, um olhar diferente para a aula 

que está sendo oferecida. O professor precisa aplicar uma metodologia, expressão 

facial e corporal específicas para se conectar a esse aluno. A integração entre família 

e escola é igualmente importante no processo de aprendizagem, que também tem 

como finalidade a interação com os demais colegas da turma em atividades 

cotidianas, que lhe permitirão a socialização tão fundamental para seu processo de 

inclusão social.  

Segundo Freire (1996) não basta propor somente atividades pertinentes e 

diversificadas, mais sim observar como estão sendo construídas pelos estudantes a 

partir do que foi proposto como se aprende o que necessitam e como constroem. 

“Observar uma situação pedagógica não vigiá-la, mais sim, fazer vigília por ela, isto é, 

estar e permanecer acordado por ela, na cumplicidade da construção do projeto, na 

cumplicidade pedagógica”. (FREIRE, 1996, p.3). 

A rotina pedagógica é um elemento estruturante da organização da escola e da 

normalização das crianças e dos adultos que frequentam os espaços coletivos de 

cuidado e educação. Tal concepção não é privilégio da sociedade atual, trata-se então 

de um conceito sócio-histórico. É interessante compreender a importância de uma 

rotina concreta, com atividades diferentes, para que não se tornasse tediosa. A rotina 

é capaz de ajudar a criança com TEA no processo de ensino e aprendizagem. 

A escola está inserida na educação entre a família e a sociedade, onde se 

adquire princípios e regras estabelecidas para o convívio. Ainda que seja normal 

existir em qualquer aluno posturas comportamentais diferentes em casa e na escola, 

no autismo, isto poderá trazer grande prejuízo. Por isso, é necessário que os pais e 

os profissionais da escola trabalhem da mesma forma, estabelecendo princípios que 

permitirão uma articulação harmoniosa na educação. (CUNHA, 2012, p. 93) 

De acordo com Barbosa (2006, p.2), as nomeações dadas às rotinas são 

variadas; como o horário, o emprego do tempo, a sequência de ações, o trabalho dos 

adultos e das crianças, o plano diário, a rotina diária, e outros. Poderíamos afirmar 

que elas resumem o projeto pedagógico das instituições e apresentam a proposta de 
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ação educativa dos profissionais. Pelo motivo das crianças com TEA, apresentarem 

uma organização cognitiva diferenciada, típico do quadro das dificuldades sociais e 

de comunicação peculiares ao seu comprometimento, não é difícil ouvir que crianças 

com TEA tem dificuldades com a mudança na rotina, além da dificuldade de 

socialização quando acontece mudança de professores entre outros. Segundo 

Barbosa (2006), “a repetição das ações planejadas, de determinadas práticas dá 

estabilidade e segurança às crianças. Saber que depois de determinada tarefa 

ocorrerá outra, dá tranquilidade às pessoas, sejam pequenas ou grandes”. A repetição 

do planejamento de forma disciplinada faz com que a rotina desenvolva sentimentos 

de prazer e confiança e, essa rotina não pode ser tratada de forma mecânica, mas 

planejada para atender as necessidades das crianças com TEA. 

A falta de consciência dos envolvidos sobre a necessidade de construção um 

ambiente de participação no processo de inclusão de alunos ocorre porque o termo 

“participação efetiva” é entendida apenas em razão da constituição de uma dada 

atividade escolar em que o aluno diagnosticado com  algumadeficiência tem plenas 

condições de atuação, não necessariamente envolvendo a responsabilidade de todos 

os envolvidos na construção de um “diálogo” comum entre os adultos envolvidos 

(LONGHI, 2005)posto que este exigeria definição de objetos e objetivos comuns para 

um debate contínuo. “Nesse sentido amplo, a participação efetiva pode, portanto, 

servir como parâmetro sobre a ocorrência ou não de inclusão, além de explicitar as 

reais necessidades educacionais do aluno com deficiência.” (CAMARGO, 2012) 

A participação efetiva é entendida em razão da constituição de uma dada 

atividade escolar que dá ao aluno com deficiência plenas condições de atuação. A 

participação efetiva pode, portanto, servir como parâmetro sobre a ocorrência ou não 

de inclusão escolar, além de explicitar as reais necessidades educacionais do aluno 

com deficiência. (CAMARGO, 2012) 

A inclusão escolar posiciona-se de forma contrária aos movimentos de 

homogeneização e normalização (SASSAKi, 1999). Defende o direito à diferença, a 

heterogeneidade e a diversidade (RODRIGUES, 2003). Efetiva-se por meio de três 

princípios gerais: a presença do aluno com deficiência na escola regular, a adequação 

da mencionada escola às necessidades de todos os seus participantes, e a 

adequação, mediante o fornecimento de condições, do aluno com deficiência ao 

contexto da sala de aula (SASSAKI, 1999). Implica uma relação bilateral de 

adequação entre ambiente educacional e aluno com deficiência, em que o primeiro 
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gera, mobiliza e direciona as condições para a participação efetiva do segundo 

(MITTLER, 2003). 

 

  

6.2.2.3 Categoria “Ausência de Consciência sobre Transformação do 

Espaço escolar” 

 

Esta categoria distingue-se por falas em que há indícios de que a escola e 

professores não estão atentos no que se refere a despertar o compromisso social dos 

indivíduos, das endidades e grupos sociais, o que propriciaria um ambiente de 

transformação e dever educacional.  

 

MAE: As atividades, eu acho assim, vou pegar e coloco para ele na mesa.  Aí 

ele começa responder e tem umas que ele entende e outras não. Vou 

explicando, mas o GU... o aprendizado dele... Na sala de aula, o professor 

aborda um assunto e começa a conversar sobre esse assunto, aí na cabeça 

dele entra mais, pega mais ele vendo falar daquele assunto, o professor 

explicando, aí fica mais na mente dele.  Essa de pegar o papel aqui e ele lê 

e tenta responder matemática... (não funciona). Tem coisas que nem eu sei! 

Aí tem coisas que vou explicar pra ele, aí ele fica agitado e não entra.  Aí, na 

escola, o professor explicando, fica melhor. Aí essas tarefas eu vou pegar pra 

ele não ficar sem fazer  nada. Mas pra ele, pro GU, o melhor é o presencial. 

 
 

MAE entende que o filho aprende melhor quando os professores explicam pra 

ele na escola. A questão que para ela se configura como problemática é a de que ele 

não aprende da mesma maneira ao fazer tarefas em casa. Em casa fica agitado 

quando alguém (ela própria) não consegue manter o diálogo sobre o assunto com a 

mesma qualidade que os professores o fazem. Por isso, a despeito de se prontificar a 

buscar as tarefas na escola, tem certeza de que dessa maneira a aprendizagem de 

GU estará prejudicada. Assim, subjaz à fala dela a ideia de que os professores estão 

mais preparados para manter um diálogo com seu filho com necessisdades especiais 

sobre as temáticas escolares do que os pais em casa. 

 A inquietação aqui é a respeito de a mãe de GU não estar satisfeita com ele 

apenas fazer atividades em casa. Concordamos com ela e entendemos que isso 

realmente contribui para a exclusão dele do ambiente escolar, uma vez que a escola 
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deveria se pautar na socialização por meio da pedagogia da inclusão de Freire. Em 

não havendo participação dos professores em diálogo com esse aluno, o próprio papel 

exercido pela escola fica comprometido. Ou seja, apenas fornecer o material impresso 

para o aluno estudar em casa não é o suficiente para se cumpra uma educação 

inclusiva. 

 O fato de mãe relatar que, se o professor explicava, era melhor pro aluno, e 

que, em casa, ele ficava agitado por não poder compreender o assunto quando 

dialogava com ela, nos conduz à interpretação de que a escola não está cumprindo o 

seu processo de transformação social, pois o único aluno diagnosticado com TEA 

daquela sala de aula não está presente no ambiente escolar, ou seja, não esta tendo 

a sua participação efetiva na escola e nem esta última contribuindo para o seu papel 

de transformação social.   

Por outro lado, há momentos em que MAE considera que houve aprendizagem 

do seu filho durante a resolução de tarefas de casa.  

 

MAE: Quanto às atividades, tem figuras ilustrativas, vem conteúdo de inglês... 

Primeiro vem um texto e ele lê, depois vem as figuras e ele responde. Tem 

muita coisa de quadrinho que ele gosta, que ele sabe o nome. Eu chamo 

quadrinho e ele me corrige, ele fala que não é esse nome. 

 

            MAE parece orgulhosa quando o filho se revela na sua independência de 

pensamento, como no caso em ele a corrigiu no momento em que ela reconheceu 

uma figura do texto como “quadrinho”. A reclamação dele parece querer significar um 

descontentamento sobre ela por vezes tratá-lo como criança.  

 

MAE: Aquelas apostilas lá do caderno, do jeito que eu peguei, ele deu alguma 

olhada, mas não sentou para ler. Deu sim uma folheada e deixou ali. O resto 

quando vou buscar ele faz tudo direitinho. 

 

 Por essa fala de MAE, o “caderno” produzido pela Secretaria Estadual de 

Edução do governo estadual, que se propõe como um material didático que se 

aproxima da realidade que o aluno, não chegou a fazer sentido para GU, na qualidade 

de material de leitura. Isso pode significar que ele realmente foi planejado para 

embasar o diálogo entre professor e alunos na sala de aula, como é de se esperar.   

Assim, desse conjunto de falas de MAE sobre as dificuldades enfrentadas por 
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GU, podemos concluir que uma grande ineficiência do ensino remoto conduzido no 

Estado de São Paulo foi a do corte do diálogo entre professores e alunos, o qual ao 

que transparece, antes havia. No caso de GU, a ausência desse diálogo foi crucial.  

A relação dos professores com as crianças e adolescentes é construída 

permanentemente no cotidiano das vivências em sala de aula. Na ausência disso, por 

conta da necessidade do isolamento social, a política educacional deveria ter como 

um eixo importante restabelecer essa comunicação e interação direta entre escola, 

professor e aluno. Vemos isso pois é praticamente impossível encontrar seus próprios 

estudantes pelo ‘chat’ do aplicativo, tendo em vista que dele participam milhares de 

pessoas instantaneamente, o sistema não viabiliza que haja contato direto entre 

estudantes e seus professores. Do ponto de vista dos professores, não sabemos 

sequer se nossos alunos e suas famílias estão saudáveis ou se têm renda e 

alimentos; quanto mais se estão acessando o ‘app’, assistindo às aulas, fazendo as 

atividades ou se estão com dúvidas. Não sabemos até mesmo se teremos retorno dos 

alunos sobre os roteiros que estamos elaborando. Assim, o vínculo da escola com os 

alunos foi completamente rompido pelo mecanismo que se propõe a resgatar essa 

ligação. 

No caso do GU, por mais que a escola e os educadores tentam adaptar a 

realidade atual para que o ensino remoto, por meio das atividades que são entregues 

pra ele, é preciso levar em conta que o isolamento e a suspensão das aulas 

presenciais afetam uma das principais premissas da inclusão, que é a socialização. 

 

6.2.3 Dimensão “Formação de Professores” 

  

Nessa dimensão, elaboramos duas categorias: Formação de Professores em 

consonância com Educação Bancária e Formação de professores na perpectiva 

das QSC na Covid-19. 

 

6.2.3.1. Categoria “Formação de Professores em consonância com a 

Educação Bancária” 

 

Nesta categoria, agrupamos falas em que há indícios da educação bancária 

presentes nos diálogos. Abaixo, apresentamos um exemplo que ocorre pela fala do 

co-formador-pesquisador J, durante a reunião tal do PGP.  
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J: M, desde aquela última reunião que a gente teve, (em) que a 

gente discutiu a ementa que vocês me passaram, que vocês iam 

trabalhar na escola, eu lembro que a questão tanto da matemática 

quanto da física tinha muita parte gráfica: crescimento e curva de 

nível, esse tipo de coisa. Então, a gente adaptou para a questão da 

pandemia. (Pensamos em) aplicar esses conceitos.   

 

J: Então eu acho que, assim, (a pandemia) é uma coisa atual que a 

gente está vivendo. É uma coisa que a gente vê muito na mídia, 

jornais, revistas... Toda hora (a gente vê) pessoas compartilhando 

curvas de nível, taxa de crescimento da pandemia, taxa de 

transmissão da covid, taxa de crescimento da vacina.  

 

J: Então, assim, eu acho que esse tema engloba muito, porque 

querendo ou não a gente trabalha com a formação desses alunos e 

esses alunos muitas vezes não conseguem interpretar. 

 

        Esta fala de J foi realizada logo no início da reunião. Trata-se da apresentação de 

proposta de utilização de gráficos como elemento mediador entre os conteúdos 

disciplinares e os conteúdos da pandemia tratada como uma QSC. Os professores, 

por sua vez, concordaram sempre com tudo o que estava sendo proposto, de modo 

que não sem sequer alguma discussão.  Assim sendo, notamos, por um lado, que a 

proposta J parece ter vindo com a “receita pronta” e, por outro, que os professores a 

aceitaram com passividade, o que destoa da ideia de que um PGP se constitui como 

espaço de co-formação entre professores e pesquisadores, em que há discussão e 

contribuição de ambas as partes. Nesse momento de análise, o pesquisador elaborar 

seu o papel de co- formador de um PGP. De fato, no livro Pedagogia do Oprimido, 

Freire faz uma crítica que caberia perfeitamente a essa situação de formação de 

professores: “Quanto mais se lhes imponha passividade, tanto mais ingenuamente, 

em lugar de transformar, tendem a adaptar-se ao mundo, à realidade parcializada nos 

depósitos recebidos.” (FREIRE, 1987, p.34). 

Em seguida, o professor L se pronuncia: 

 

 L: Eu usei, em outra escola (em) que trabalho, uns gráficos sobre cobertura 

vacinal, alguns gráficos de histograma, que falam sobre a preferência da 

população, de qual vacina cada um gostaria de tomar. É uma pesquisa.  Aí 

depois, logo em seguida, tem o gráfico de barra que fala sobre a eficiência da 
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Coronavac.  

 

L: Aí o que eu fiz?  Tive ideia... Hoje em dia eles gostam muito daqueles 

resumos bonitos, cheio de letterings, eles adoram, tem várias páginas no 

instagram. Tem uma que gosto muito! (É de) uma aluna de medicina que 

ensina fazer esses resumos no Powerpoint. 

 

L: E eles amaram! Não a turma toda, pois nem todos têm afinidade. Por isso 

falei de por mais de uma avaliação. Mas 60% da turma adorou! 

 

L: Inclusive estava fazendo a correção hoje e tem cada coisa linda, sabe? 

Então vou fazer isso porque, além de avaliar no itinerário, ainda estou 

contribuindo para que eles aprendam uma técnica de estudo para outras 

matérias.  Fica uma dica ai.” 

 

O professor L trouxe um tema importante, que é o de disponibilizar ferramentas 

educacionais ao aluno, bem como, permitir-lhes que se apropriem-se delas. Porém, a 

sua fala não ultrapassou o limite do encantamento pela ferramenta, qual foi tratava de 

forma descontextualizada de um possível tema gerador que seria o da a Covid-19, 

problema vivido pela sociedade, o qual que tinha sido sugerido pelo próprio L. Isso se 

constitui como mais uma instância em que se manifestou uma formação de 

professores em consonância com a Educação Bancária, uma vez que este seria um 

momento muito propício para que fosse aberta uma discussão, no PGP, sobre a 

relação entre a beleza de uma ferramenta e a consciência do seu uso social. 

Novamente constamos um diálogo entre os professores que se dá em 

consonância com a Educação Bancária. Para a concepção “bancária”, quanto mais 

adaptados, tanto mais "educados” estarão os homens; quanto mais tiverem exercitado 

o arquivamento dos depósitos de conhecimentos transmitidos, tanto menos 

desenvolverão, em si, a consciência crítica, que poderia resultar em sua inserção no 

mundo; quanto mais imposta a passividade, mais ingenuamente tenderão a adaptar-

se ao mundo, à realidade parcializada dos depósitos recebidos ao invés de 

transformar a realidade. Assim, a visão “bancária” minimiza ou anula o poder criador 

dos educandos, estimulando sua ingenuidade e não sua criticidade. 

Paulo Freire (1974), em sua conhecida obra intitulada Pedagogia do Oprimido, 

conceitua a Educação Bancária como imposição do conhecimento realizada pelo 

professor sobre o aluno na medida em que o professor já os havia adquirido e dispõe 
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destes sendo assim possível sua ação de depósito deste conhecimento nos alunos. 

Como diz Paiva (1980, p.139) “Não devemos subestimar o efeito do seu livro 

Pedagogia do Oprimido”, pelo contrário, apresentamos esta reflexão exatamente pela 

enorme repercussão atingida pela obra e especialmente pelo conceito.  

Essa atitude autoritária e opressiva sobre alunos que se encontrariam passivos e 

apenas receptivos dos conteúdos e informações que o professor neles depositaria. 

Este modelo tende a apresentar o professor como alguém que exerce um papel 

arbitrário sobre o grupo de alunos, os quais estão inteiramente inertes. Desta forma, 

a prática de se ensinar conteúdos e informar os alunos para que a aprendizagem seja 

realizada vem sendo entendida como uma atitude tirânica e opressora que deve ser 

banida das escolas 

Essa educação, não poderia ser aceita por nenhum educador. Educação é um 

processo de transformação de modo que a pessoa cada vez mais se afasta das 

limitações de sua natureza para um imenso leque de possibilidades criativas.  

 

 

6.2.3.2. Categoria “Início da problematização da temática da COVID 19” 

 

Nesta categoria contém falas em que há indícios de discussão sobre a temática 

da Covid-19 em sala de aula.  

 

J: Então a gente adaptou, sobre a questão da pandemia e aplicar esses 

conceitos, então eu acho que assim, é uma coisa atual que a gente está 

vivendo, e uma coisa que a gente vê muito na mídia, jornais, revistas” 

 
Notamos que logo nas primeiras falas já evidenciamos tratar com os alunos a 

questão que estamos vivendo da pandemia, tópico muito pertinente para discussão 

das QSC. 

 
“J: Acabamos de sair de um lockdown de quinze dias que as pessoas não 

entenderam.  A população não entende pra que serve o lockdown. Acho que 

se a gente trabalhar esse tema, discutir essas questões que acabam sendo 

sociocientíficas pra discutir com esses alunos e mostrar o crescimento e tudo 

mais.” 

O cenário atual fez com que toda a estrutura social fosse obrigada a se 

reinventar tais como as empresas e instituições de ensino, que passaram a adotar o 
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home office e o ensino emergêncial de videoconferências para aquelas atividades que 

podem ser realizadas a distância. A questão da Covid-19 está presente na lógica da 

distribuição de riscos que acompanha a distribuição de riquezas (BECK, 2011) e a 

partir de seu agravamento a desigualdade do acesso de recursos necessários para 

enfrentar a pandemia. 

   
“M: Eu tinha maior dificuldade. Já tem uns 3 ou 4 anos que eu trabalho com 

conteúdo do ensino médio, o Novo Ensino Médio. Eeu tinha muita dificuldade 

de mostrar pro meu aluno como que funciona a função, gráficos da função 

periódica, gráficos de uma função exponencial. E a gente ia atrás de jornal, 

de revista e agora não precisa mais. E agora eu estou super tranquila, porque, 

toda vez que eu preciso falar de gráfico, curva, crescimento, etá tudo 

atualizado.  

M: E você fez muito bem, ou melhor, esse conteúdo que a gente combinou 

de estar fazendo... Você fez muito bem de abordar justamente esse estudo 

dessa pandemia e fica muito mais prático eles estarem vendo na pratica como 

funciona um gráfico de função” 

 

 Mais uma vez podemos notar nas falas que a o tema nos trouxe uma 

possibilidade de tratar a pandemia em sala de aula por meio de temas do cotidiano 

dos alunos. Podemos reconhecer que o coronavírus é uma pandemia histórica, com 

alarmante alcance e consequências onerosas para a sociedade, de modo que se torna 

relevante evidenciar as particularidades enquanto fenômeno contemporâneo, 

expressivo no que pode ser compreendido a partir das relações entre ciência, 

tecnologia, sociedade e ambiente e que demanda diversas áreas do conhecimento 

para sua compreensão, no enfrentamento e em sua superação. 

 

 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A questão de pesquisa que procuramos responder nesse trabalho foi a 

seguinte: à luz da Educação Dialógica Libertadora e da Teoria da Ação Comunicativa, 

este trabalho tem como objetivo compreender as dificuldades para constituir um grupo 

que pode ser qualificado como um Pequeno Grupo de Pesquisa (PGP), durante a 

preparação de uma sequência didática de caráter sociocientífico numa perspectiva de 

Educação Inclusiva de ciências e matemática do ensino médio público, numa sala de 
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aula onde havia um aluno diagnosticado com Transtorno do Espectro Autista TEA 

Como resposta à questão, nossos resultados apontam para o seguinte cenário. 

Em primeiro lugar, constamos que não houve a interação que estávamos buscando 

entre aluno, professor e, muito menos, escola. Foi possível observar que não houve 

participação dos professores para esse aluno e muito menos que a escola cumpriu o 

seu papel, uma vez que ela apenas fornecia o material impresso para o aluno estudar 

em casa, sem total interação com ele. De fato, o aluno resolvia as atividades 

elaboradas pelos professores, ou mesmo aquelas contidas no material fornecido pela 

Secretaria Estadual de Educação, sem interação nenhuma com a escola. Desta 

maneira, fica evidenciada a educação bancária que Freire tanto discute, em que a 

educação se torna um ato de depositar, em que os educandos são os depositários e 

o educador o depositante. 

Na concepção educacional de Paulo Freire, a interação entre educador e 

educandos é pautada pelo principio da igualdade, estabelecendo uma relação 

dialógica entre professor e aluno, no qual as praticas educativas desenvolve-se em 

um processo de duas vias, o professor ao ensinar também aprende e em contrapartida 

o aluno ao aprender também ensina. A construção de conhecimentos não ocorre, por 

meio de uma relação autoritária e verticalizada, ao contrário, desenvolve-se baseado 

na autonomia dos educandos, e na valorização dos saberes por eles adquiridos na 

realidade social em que estão inseridos.  

Nesse caso, pode-se fazer um paralelo entre conceitos Freirianos de oprimidos 

e de opressores, em que os oprimidos também são, na maioria das vezes, os 

excluídos em busca da sua inclusão, ou ainda do reconhecimento de sua situação de 

excluído. No entanto esse processo, por ser um processo (dinâmico, controverso, 

dialético) e por ser relativo às condições sociopolítico- históricas de um dado contexto, 

dificulta e confunde a identificação dos grupos de excluídos, que por muitas vezes 

encontraram-se camuflados, por uma falsa sensação de não estarem sendo 

oprimidos, de não estarem sendo excluídos. Melhor dizendo: encontram-se tão 

identificados com o opressor que confundem-se com este valores semelhantes, senão 

iguais.  

Em segundo lugar, de um modo geral, a proposta do pesquisador no trabalho 

com questões sociocientíficas parece ter chegado no PGP como uma “receita pronta” 

que, de forma coerente, foi aceita pelos professores com grande passividade, o que 

destoa da ideia de que um PGP se constitui como espaço de co-formação entre 
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professores e pesquisadores, em que há discussão e contribuição de ambas as partes 

na elaboração e consolidação dos objetos de discussão e de ação docente. Podemos 

relacionar aqui a formação de professores com a educação. Ora, se os professores, 

eles mesmos, agem mutuamente de forma não comunicativa, no termos de 

Habermas, ou não dialógica nos termos de Paulo Freire, não há garantia nenhuma de 

que agirão com seus alunos senão segundo a concepção de educação bancária. 

 Novamente, a concepção de educação bancária representa todo e qualquer 

tipo de educação tradicional, onde o professor, considerado como ser dotado de 

conhecimento, irá transmiti-lo aos alunos. Mais que isso, o professor deposita nos 

alunos os conteúdos, com o intuito de sacá-los no dia da avaliação, uma educação 

desprovida de sentido, inclusive nos diz, Paulo Freire que a educação bancária sugere 

uma dicotomia inexistente homens-mundo, na qual os homens estão simplesmente 

no mundo e não com o mundo e com os outros.  

 

Na visão bancária de educação, o saber é uma doação dos que se julgam 
sábios aos que julgam nada saber. Doação que se funda numa das 
manifestações instrumentais da ideologia da opressão – a absolutização da 
ignorância, que constitui o que chamamos de alienação da ignorância, 
segundo a qual esta se encontra no outro (FREIRE, 1987, p. 67). 

 

Para a concepção “bancária”, quanto mais adaptados, tanto mais "educados” 

estarão os homens; quanto mais tiverem exercitado o arquivamento dos depósitos de 

conhecimentos transmitidos, tanto menos desenvolverão, em si, a consciência crítica, 

que poderia resultar em sua inserção no mundo; quanto mais imposta a passividade, 

mais ingenuamente tenderão a adaptar-se ao mundo, à realidade parcializada dos 

depósitos recebidos ao invés de transformar a realidade. Assim, a visão “bancária” 

minimiza ou anula o poder criador dos educandos, estimulando sua ingenuidade e não 

sua criticidade. 
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8. Apendices  

 

Quadro 3: Análise de uma reunião de PGP com mestrando e professores 
M e L. 
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Fonte: Autor (2021) 
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Quadro 4: Entrevista com mãe do aluno GU. 
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Fonte: Autor (2021) 
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Quadro 5: Análise do capítulo 2 e 3 do livro “Pedagogia do Oprimido” – Paulo Freire. 
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